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EMENTA: CONTAS ANUAIS DE GOVERNO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. INTELIGÊNCIA 

DOS ARTIGOS 77, I DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 

DE 1989, 21, E 59, II DA LCE Nº 160/2012 - LOTCEMS. 

PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL À APROVAÇÃO 

COM RECOMENDAÇÕES E RESSALVAS. 

 

1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de parecer sobre as Contas Anuais de Governo, do Estado de 

Mato Grosso do Sul, referente ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade 

do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, Reinaldo 

Azambuja Silva, para fins dos dispostos nos artigos 77, I da Constituição Estadual de 

05 de outubro 1989 e 21, I da Lei Complementar Estadual nº 160, de 02 de janeiro de 

2012 – LOTCEMS, a qual é trazida à consideração desta Auditoria para emissão de 

parecer em cumprimento ao art. 14, I da Lei Complementar 160/2012. 

 
As contas governamentais abrangem a totalidade do exercício finan-

ceiro de 2017, compreendendo as atividades do Poder Executivo e dos  Poderes 

Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, restringindo 

este parecer às Contas do Poder Executivo, conforme redação dada pelo art. 32, § 

1º da LCE nº 160/2012 – LOTCEMS. 

 
A apresentação destas contas governamentais se deu no prazo de-

terminado no art. 32, caput da LCE nº 160/2012 - LOTCEMS, e no Anexo II, Título 3, 
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Item 3.1, Subitem 3.1.1, Letra A, aprovado pela Resolução TCE-MS nº 54, de 14 de 

dezembro de 2016, ou seja, até 60 (sessenta) dias após a abertura da 1ª Sessão Le-

gislativa Anual, conforme visto no Recibo de Protocolo de 28/03/2018, peça nº 1, fls. 

2/10. 

 

No que se refere ao aspecto de instrução processual, segundo os au-

tos as contas governamentais foram apresentadas de conformidade com o deter-

minado no Anexo II, Título 3, Item 3.1, Subitem 3.1.1, Letra B, aprovado pela Resolu-

ção – TCE-MS nº 54/2016. 

 

A Comissão Especial de Assessoramento para Elaborar o Parecer sobre 

as Contas Anuais de Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, elaborou a ANÁLISE 

ANA - 5ICE - 12135/2018, peça nº 53, fls. 8493/8631, manifestando-se nos seguintes 

termos: 

 
“... encaminhamos à Auditoria do Corpo Especial, a presente análise 

da Prestação de Contas do Governo do Estado de Mato Grosso do 

Sul, referente ao exercício financeiro de 2.017, de responsabilidade 

do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado Reinaldo Azambuja 

Silva para a emissão de Parecer conforme disposto no Art. 110, § 4º, I 

do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 76/2013.” 

 
É o relatório. Passo a Opinar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
2.1. DO ESCOPO DA ANÁLISE DESTA AUDITORIA 

 

A competência desta Auditoria para emissão do parecer sobre as 

Contas do Governo do Estado foi fixada no art. 14, inciso I da Lei Complementar 

Estadual n.º 160/2012 – LO/TCE/MS.  

 

O rito de tramitação das Contas do Governo Estadual para fins de 

emissão de parecer prévio está regulado pelo art. 114 da Resolução Normativa n.º 
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76/2013 (RI/TCE/MS) que estabelece o seguinte: 

 

Art. 114. À emissão de Parecer Prévio sobre as contas 

prestadas anualmente pelo Governador do Estado, nos 

termos do art. 77, I, da Constituição Estadual, e dos arts. 

21, I, e 32 da Lei Complementar n. 160, de 2012, são 

também aplicáveis as seguintes regras: 

I - o Presidente constituirá uma Comissão Especial, 

composta de até cinco servidores do Tribunal indicados 

pelo Conselheiro relator, para elaborar manifestação 

técnica sobre as matérias do processo, no prazo de 

quinze dias;  

II - elaborada a manifestação técnica pela Comissão 

Especial, os autos do processo serão encaminhados 

direta e inicialmente à Auditoria e, na sequência, ao 

Ministério Público de Contas, para a emissão dos 

pareceres cabíveis; 

III - ao Auditor competente e ao representante do 

Ministério Público de Contas é estabelecido o prazo de 

dez dias para cada um deles emitir o respectivo parecer. 

Parágrafo único. A manifestação técnica referida no 

inciso I poderá ser substituída pelo relatório do 

instrumento de fiscalização utilizado para monitoraras 

contas de  governo do exercício financeiro de referência 

 

 

Cumpre que destacar que a comissão especial regulada pelo art. 114, 

inciso I do RI/TCE/MS foi constituída pela Portaria TC/MS nº 23/2017 do TC/MS nº 

1.623, de 5 de setembro de 2.017, pág. 1, alterada pela Portaria TC/MS Nº 

31/2017 do TC/MS nº1674, de 27 de novembro de 2.017, pág.1, e pela Portaria 

TC/MS Nº 1/2018, publicada no DOE-TC/MS nº 1697 de 4 de janeiro 2018. 

 

A comissão especial teve como incumbência a realização de controle 
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concomitante das contas públicas do Estado de Mato Grosso do Sul, monitorando 

os dados governamentais pelo período de aproximadamente oito meses, dando 

início aos trabalhos em 05 de setembro de 2017, com término em 23 de abril de 

2018, que culminou com a manifestação técnica de fls. 8.493/8.631. 

 

Neste período, a comissão especial pôde requisitar documentos e 

solicitar esclarecimentos, a fim de elucidar quaisquer dúvidas e controvérsias, assim 

como proceder todos os cálculos e levantamentos afetos ao cumprimento dos 

ditames constitucionais e legais. As evidências do trabalho realizadas estão insertas 

às fls. 8.353/8.492 – peça n.º 52. 

 

Da análise da manifestação da comissão especial (ANÁLISE ANA - 

5ICE - 12135/2018) constam em diversos trechos a discordância dos cálculos 

apresentados nestas contas de governo, ocasião em que se apresentou, de forma 

fundamentada, os números que entendiam corretos (citamos a título de exemplo, o 

fato mencionado pela comissão especial às fls. 8.510/8.511, quando relata 

divergência no cálculo do limite constitucional em manutenção e desenvolvimento 

do ensino, a reunião entre a equipe da Comissão Especial e a Superintendência de 

Contabilidade do Estado, o montante que entende correto e a fundamentação 

legal dos valores apurados pela comissão especial, culminando com o 

entendimento da comissão quanto ao cumprimento do limite). O fato antes 

relatado não foi isolado e consta de diversos trechos do Relatório Técnico da 

Comissão Especial. 

 

Assim, demonstrada a robustez do Trabalho realizado pela Comissão 

Especial e considerando a extensão das contas consolidadas de governo que 

reúnem nestes autos quase 9 mil páginas e milhares de dados a serem checados e 

analisados, combinado com o prazo regimental de dez dias corridos dados a esta 

Auditoria para análise da Contas e elaboração do respectivo parecer. E, por fim, 

considerando as limitações de uma análise meramente documental a qual nos 

compete, essa Auditoria destaca que nosso parecer terá como escopo de análise, 
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exclusivamente, o relatório da Comissão Especial.  

 

Quando manifestamos que nosso parecer está fundamentado 

exclusivamente no relatório da Comissão Especial, esta auditoria destaca que não 

se eximiu da incumbência de analisar os documentos constantes dos autos, mas 

que, nos pontos de controle nos quais a Comissão Especial se manifestou pela pelo 

cumprimento das normas legais (sejam normas contábeis, legais ou constitucionais), 

nos limitamos a considerá-los verificados, inclusive quanto à veracidade, 

fidedignidade e confiabilidade das informações apresentadas, em especial no que 

tange às Demonstrações Contábeis (DCASP), ao Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF). E assim, fazemos, porque 

conforme consta de diversas passagens (por exemplo: fl. 8.511, 8.518, 8.624, 8.626) 

que a referida comissão analisou de forma concomitante as contas, foi a campo, 

realizou reuniões, obteve esclarecimentos acerca de eventuais irregularidades, 

conferiu cálculos, discordou dos cálculos realizados e apresentou os cálculos que 

entendia cabíveis. Portanto, o relatório da Comissão Especial apresenta, de forma 

resumida, os principais pontos a serem analisados por esta Corte de Contas na 

emissão do Parecer Prévio. E, ao nosso sentir, o fez de forma bem fundamentada, 

demonstrando suas conclusões em quadros demonstrativos e em gráficos, fazendo 

um excelente panorama da gestão fiscal, orçamentária, financeira e do 

cumprimento dos limites constitucionais e legais. 

 

Contudo, embora não realize novos cálculos para averiguação do 

cumprimento dos dispositivos constitucional e legal, posto que tais aspectos já 

foram realizados pela comissão especial, faremos breves considerações acerca dos 

seguintes temas: 

 

 Breves comentários acerca dos limites constitucionais; 

 Cumprimento das Metas Fiscais - Resultado Primário e Nominal; 

 Gasto com Pessoal; 

 Regime Próprio de Previdência Estadual; 
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 Pontos Relevantes Destacados pela Comissão Especial; 

 Breves comentários acerca da situação econômico-financeira do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

 Fechamento. 

 

 

São as nossas considerações iniciais.  

 

2.2. BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

CONSTITUCIONAIS 

 

 

No que tange ao cumprimento do limite constitucional com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e Ações e Serviços Públicos de 

Saúde (ASPS), o relatório da comissão Especial aponta o cumprimento dos limites. 

 

Consta às fls. 8.507/8.511 (MDE) que a Superintendência de 

Contabilidade Geral do Estado escriturou o Anexo 8 – RREO – 6º bimestre com 

inclusão das despesas atinentes à Lei do Rateio, o que culminou com apuração do 

percentual 44,83% (vide fl. 7.018). Consta ainda (fl. 8.508) divergência na apuração 

das receitas de IPVA (fl. 7.016) e cota parte IPI do confronto entre o RREO – 6º 

bimestre x Anexo 10 (fl. 422).     

  

A comissão Especial, de forma fundamentada, e a nosso sentir 

acertada, expurgou dos cálculos os valores relativos à Lei do Rateio visto que não se 

coadunam com os aqueles fixados pela Lei Federal n.º 9.394/96 (LDB – art. 70)  

como manutenção e desenvolvimento do ensino. Expurgados os valores atinentes a 

Lei do rateio, a Comissão Especial concluiu que o percentual aplicado na 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino foi de 33,48%. 

 

Quanto ao cumprimento do limite constitucional com Saúde (ASPS), a 

Comissão noticia que o RREO foi escriturado com a inclusão dos valores atinentes à 

Lei do Rateio (fl. 8.518 – R$ 427,2 milhões aprox.) e com a inclusão dos valores 
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atinentes à UG IAGRO (R$ 65,1 milhões aproximadamente), alegando que tais 

valores foram apresentados à Comissão em reunião com a Superintendência  de 

Contabilidade do Estado. Após expurgar os valores que entendeu indevidos à 

comissão apurou o percentual constitucional de 12,20%. Além disso, demonstrou em 

quadro inserto à fl. 8.519 o descumprimento da regra prevista no art. 2º da LC n.º 

141/2012 que determina que a totalidade das despesas com saúde devem ser 

efetuadas com recursos movimentados via Fundo de Saúde. 

 

Ainda no que tange ao cumprimento dos limites constitucionais, 

analisou a Comissão Especial (vide fl. 8.520/8.521) o cumprimento do limite 

constitucional de despesas com ciência e tecnologia, estabelecido pela 

Constituição Estadual no art. 42 do ADCT da CE/MS/89. De acordo com os cálculo 

de fl. 8.521 foram aplicados 0,21% da Receita Tributária Líquida do Estado, 

descumprindo a regra constitucional de 0,50% 

 

Assim, baseados no relatório da Comissão Especial, esta Auditoria 

destaca:  

a. O cumprimento do limite constitucional em MDE – 33,48%; 

b. O cumprimento do limite constituição em ASPS – 12,29%; 

c. O descumprimento do limite constitucional para CIENCIA E 

TECNOLOGIA – 0,21%. Ressaltamos que o descumprimento do limite 

com ciência e tecnologia é fato INCOTROVERSO nos autos, uma 

vez que o documento de fl. 8.373, assinado pelo diretor Adjunto da 

Fundação de Ciência e Tecnologia, expressamente reconhece o 

descumprimento. Vejamos: 

 

Analisando a série histórica dos três últimos exercícios financeiros, esta 
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auditoria constatou o seguinte: 

 

 

 

 

Fonte: Relatório Voto Contas 2015 (fls. 5783/5.790 do TC 2613/2016) e 2016 (fls. 7.971/7.991 do TC 2821/2017) e fls. 

8.506/8.521 do TC 2322/2018. 

 

Assim, concluímos que, quanto à MDE e ASPS o cumprimento do limite 

se manteve estável. Todavia, no que tange à Ciência e Tecnologia de 2015 pra cá 

descumprimento do limite está cada vez mais acentuado, chegando ao ponto 

crítico de 0,21% que corresponde a  menos da metade do percentual constitucional 

de 0,50%. 

Por fim, quanto ao FUNDEB, a Comissão Especial noticiou a ausência 

2015 2016 2017

Gastos em Ações e Serviços 

Públicas de Saúde 12,29% 12,24% 12,20%

Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino 32,36% 31,52% 33,48%

Aplicação no 

Desenvolvimento do Ensino, 

Ciência e Tecnologia 0,45% 0,37% 0,21%

Fonte: 

TC/4796/2016 - Relatório e 

Voto VER -G.ICN -

2613/2016 fls. 5.783/5.790

TC/5375/2017 - Relatório 

e Voto REV -G.MJMS -

2821/2017 fls. 7.971/7.991

TC/2322/2018 - Análise - 

ANA -12135/2018 fls. 

8.506/8.521

Atendimento aos limites Constitucionais
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de segregação contábil das despesas relativas aos limites de 40% e 60%, o que 

impossibilitou a conferência dos valores relativos ao FUNDEB constantes do RREO. A 

Comissão ainda apontou inconsistência do saldo financeiro do exercício anterior 

(sobre ao qual discorremos nos tópicos relativos aos Achados da Comissão Especial) 

e descumprimento do princípio da anualidade no FUNDEB (art. 21, § 2º da lei 

11.494/2007). 

 

A ausência de segregação é fato INCONTROVERSO, conforme 

documento de fl. 8.370. A violação ao princípio da Anualidade no FUNDEB está 

demonstrada no RREO (fl. 7018) que apresenta um saldo financeiro conciliado de R$ 

62.359.485,99 quando o limite de 5% corresponde a R$ 48.190.068,27. 

 

2.3. CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

 

 

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe, entre outros fatores, o 

cumprimento das metas fiscais fixadas, pelo próprio ente, na LDO. Neste aspecto, é 

um limite que diverge, por exemplo, dos limites constitucionais que são limites 

impostos indistintamente a todos os entes, embora com percentuais diferenciados 

em cada esfera de governo. Aqui o limite é fixado pelo ente, de acordo com os 

objetivos de sua política fiscal. Admite-se, a teor do fato já ocorrido em âmbito 

federal, a alteração da meta fixada. Além da possibilidade de alterar a meta a LRF 

trouxe em seu texto duas ferramentas que possibilitam ao ente o cumprimento do 

limite, são elas: a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 

desembolso (art. 8º da LRF).  

 

Com base nesta programação financeira, se, ao final de cada 

bimestre, ou seja, por ocasião do levantamento do RREO, houver risco de que  a 

realização da receita não comportará o cumprimento das metas de resultado 

primário e nominal, os poderes promoverão, por ato próprio, no prazo de 30 dias, a 

limitação de empenho e movimentação financeira. Portanto, a limitação de 

empenho é efetuada tomando por base dois documentos: o desdobramento da 
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receita prevista em metas bimestrais de arrecadação (LRF – art. 13) e na 

programação financeira/cronograma mensal de desembolso (LRF – art. 8º).  

 

A comissão Especial noticiou (fl. 8532) a ausência de edição do ato 

de programação financeira o que fere, concomitantemente, a LRF e a LDO. 

Destaca ainda que a programação financeira/cronograma de desembolso é 

excelente antídoto contra déficits, com o que concordamos, pois um dos pilares da 

LRF é o planejamento, assim, entendemos que este não atinge o potencial a que foi 

destinado quando não editados os atos de desdobramento das receitas previstas 

em metas bimestrais de arrecadação (art. 13 – LRF) e programação 

financeira/cronograma de desembolso (art. 8º da LRF). 

  

Feitas estas considerações passamos a análise do cumprimento das 

metas fiscais. O primeiro ponto é entender o significado de cada um dos resultados: 

o primário e o nominal. O resultado primário, de forma bastante didática, é 

entendido como a “economia” para o pagamento dos juros, é calculado a partir 

do confronto das receitas não financeiras com as despesas não financeiras. Já o 

resultado nominal representa a variação da Dívida Fiscal Líquida em determinado 

período. No caso em análise, as metas foram fixadas nos seguintes montantes 

(conforme noticiado às fls. 8.563/8.564). Vejamos: 

 

 

Assim, quanto ao Resultado Primário a LDO fixou a meta de resultado 

primário em superávit de 826 milhões, que foi reduzida em R$ 266 milhões, 

estabelecendo nova meta de superávit em R$ 559,2 milhões. Portanto, a meta era 

que as receitas não financeiras superassem as despesas não financeiras em 559, 2 

milhões. Ocorre que, conforme quadro de fl. 8.567 o resultado primário foi deficitário 

da ordem de R$ 1.489.108.004 (1,49 bilhão) extrapolando a meta fixada em 266,28%. 

Observamos, portanto que, apesar da meta ter fixado uma economia para 

Metas Fiscais LDO Metas Alteradas Diferença RREO / Fl. 8567 Diferença %

Resultado Primário 826.000.000,00R$   559.224.900,00R$   266.775.100,00-R$   1.489.108.004,00-R$   2.048.332.904,00-R$   -266,28%

Resultado Nominal 157.936.000,00R$   418.200.000,00R$   260.264.000,00R$   119.963.064,60R$      298.236.935,40-R$      28,69%
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“pagamento de juros” de 559,2 milhões (superávit), o Estado de Mato Grosso do Sul, 

encerrou o ano com déficit de 1,49 bilhão. 

 

Quanto à meta de Resultado Nominal, foi fixada uma variação da 

Dívida Consolidada Líquida de R$ 418,2 milhões positiva.  Portanto, a meta de 

resultado nominal previa um aumento do endividamento da ordem de R$ 418,2 

milhões (teto máximo permitido para endividamento). O resultado nominal, 

conforme fl. 8.568 foi de aprox. R$ 118 milhões, cumprindo, portanto a meta de 

resultado nominal. 

 

Acresça-se ao Déficit Primário de R$ 1,49 bilhão o déficit da execução 

orçamentária de 1,8 bilhão (fl. 8594). Sendo assim, entendemos que situação posta 

(déficit orçamentário de 1,8 bilhão c/c descumprimento da meta de resultado 

primário) evidencia desequilíbrio das contas públicas, fato agravado pelo aumento 

das despesas com pessoal e pela situação do RPPS, conforme discorremos na 

sequência. 

 

2.4. GASTOS COM PESSOAL DO EXECUTIVO 

 

 

De acordo com o quadro de fl. 8.573 a despesa com pessoal do 

executivo atingiu 48,99%, portanto, ficou 0,01% abaixo do limite legal de 49%. 

 

Reproduzimos o Anexo 01 – RGF (fl. 7023): 
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A partir dos dados escriturados no Anexo 01 – RGF teceremos alguns 

comentários contrapondo dados registrados (com foco nas despesas não 

computadas) com informações contidas nos autos, a saber: 

 

1º Ponto: Linha 09 – Inativos e Pensionistas com Recursos vinculados – 

R$ 2.473.885.856,78 (aprox. 2,47 bilhões).  

 

De acordo com art. 19, §1º, inciso VI alíneas “a” a “c” da LRF: 

 

Art. 19 (...) 

    § 1o Na verificação do atendimento dos limites 

definidos neste artigo, não serão computadas as 

despesas: 

  VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo 

específico, custeadas por recursos provenientes: 

        a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

        b) da compensação financeira de que trata 

o § 9o do art. 201 da Constituição; 

        c) das demais receitas diretamente arrecadadas por 

fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 

alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu 

superávit financeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A79
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A referida orientação consta ainda do Manual de Demonstrativos 

Fiscais (MDF), 7ª edição,  editado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) – 

página 498, que reproduzimos (com os nossos grifos): 

 

 

Consta dos autos – vide fl. 8491 a seguinte informação: 

 

A Comissão Especial (fl.8.585) noticiou aportes para cobertura de 

insuficiências financeiras da ordem de R$ 431.129.465,25, os quais foram escriturados 

no RREO de fl. 7.026. Compulsando os autos do TC 3228/2018 (Contas de Gestão da 

AGEPREV – fl. 46 – o valor do aporte registrado no BF é R$ 452.271.996,21, portanto 

diverge do valor informado no RREO). 
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Já a despesa total com inativos e pensionistas (fl. 424 – Anexo 11) é a 

seguinte: 

 

 

 

Mesmo considerando os dados do TC 3328/2018 não conseguimos 

quantificar, o montante da despesa com inativos e pensionistas pagos com recursos 

do Tesouro do Estado. E considerando que a despesa está praticamente no limite, 

entendemos salutar a realização de uma auditoria financeira nos Demonstrativos 

da LRF. 

 

2º ponto: Da evolução Percentual da Despesa com Pessoal 

Analisando a série histórica dos anos de 2015 a 2017, a despesa com 

pessoal do executivo, em relação a RCL, apresentou a seguinte evolução: 

 

 

Aposentadorias e Reformas 2.790.775.276,66R$   

Inativos e Pensionistas 387.915.611,00R$      

Total da Despesa com Inativos e pensionistas 3.178.690.887,66R$  

Anexo 11 - fl. 424

2015 2016 2017
Despesa com Pessoal do 

Executivo em Relação à 

RCL 42,53% 43,15% 48,99%

Fonte: 

TC/4796/2016 - fl. 5.903 - 

Relatório Voto

TC/5375/2017 - Relatório 

e Voto REV -fl. 8.099/2017

TC/2322/2018 - Análise - 

ANA -12135/2018 fls. 

8.573

Despesa com Pessoal do Executivo
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A despesa bruta de pessoal do executivo cresceu 13,53% em relação 

ao exercício anterior, assim se nenhuma providência por parte do executivo for 

tomada para conter a despesa com pessoal, há forte tendência ao 

descumprimento do limite constitucional. Destacamos ainda que as despesas com 

pessoal no exercício de 2017 extrapolaram os limites de alerta e prudencial, razão 

pela qual, deve o gestor adotar as medidas previstas na LRF – art. 22, podendo 

ainda, caso constatado extrapolamento do limite no decorrer de 2018, ser 

necessário aplicar a regra prevista no art. 23, para reconduzir as despesas com 

pessoal ao limite. 

 

2.5. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

a. Da Previdência Estadual 

 
O regime de previdência social de Mato Grosso do Sul foi criado por 

meio da Lei 2.207/2000, com a finalidade de assegurar aos servidores titulares de 

cargo efetivo os benefícios previdenciários. Em 2005, com a lei 3.150, estabelecia-se 

a contribuição para o servidor ativo (11%), inativo e pensionista (11% sobre os 

42,53% 
43,15% 

48,99% 

38,00%

40,00%

42,00%

44,00%

46,00%

48,00%

50,00%

2015 2016 2017

Despesa com Pessoal do Executivo em Relação 
à RCL 

Despesa com Pessoal do
Executivo em Relação à RCL
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recebimentos extra teto do Regime Geral de Previdência Social). A normativa ainda 

definia uma contribuição para os Poderes na ordem de 20% dos benefícios pagos, 

quantia esta que se estenderia por 75 anos. 

 

A Agência de Previdência Social – AGEPREV MS - nos moldes atuais foi 

implementada em 2008, com a lei 3.545, que configurou a unidade gestora única 

do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul. Em 2012, 

como forma de equacionar o déficit atuarial do Regime, foi feita a chamada 

“segregação da massa” dividindo os servidores em dois grupos e estabelecendo o 

Plano Previdenciário, no qual pertenciam os ingressos no serviço público após junho 

de 2012, e o Plano Financeiro, formado pelos servidores que integravam a 

administração pública em cargo efetivo, até esta data.  

 

A diferença primordial entre os dois regimes se concentra na forma de 

financiamento. Enquanto, os benefícios do plano financeiro eram garantidos, em 

sua maioria, com o caixa do tesouro, o novo grupo, do Plano Previdenciário, tinha 

na capitalização seu alicerce. Assim, os recursos relativos à contribuição dos 

servidores (ativos, inativos e pensionistas) e do ente estatal seriam reservados e 

capitalizados a fim de que, no futuro, fossem os responsáveis e principais 

garantidores dos benefícios concedidos a esse grupo. Neste aspecto tem especial 

força o mecanismo da “capitalização”, funcionando de forma eficiente, uma vez 

que os ganhos gerados por esse modelo reduzem, sobremaneira, o esforço 

financeiro envolvido na acumulação do montante necessário a garantia de 

benefícios programados a longo prazo. 

 

 Em síntese, esse é o arcabouço legal. Tal retrospecto se faz necessário 

a fim de elencar as últimas mudanças legais envolvendo o regime previdenciário 

de Mato Grosso do Sul, especialmente, com a edição da lei 5.101 de 1º de 

dezembro de 2017, exercício financeiro ora em análise. A normativa foi responsável 

pelo reagrupamento dos dois planos, antes incomunicáveis por força da legislação 
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previdenciária, regida pela Constituição Federal, pela Lei 9.717/98 e de forma 

regulamentar pelas portarias e resoluções emanadas pelo Ministério da Previdência 

Social, órgão disciplinador e fiscalizador dos RPPS. Vejamos suas atribuições: 

Art. 9º Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e 

Assistência Social: 

I - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios 

de previdência social dos servidores públicos e dos militares da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a que se refere 

o art. 6º, para o fiel cumprimento dos dispositivos desta Lei; 

II - o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e das diretrizes ge-

rais previstos nesta Lei. 

III - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a aplicação de 

penalidades, por órgão próprio, nos casos previstos no art. 8o desta Lei. 

Quanto à segregação da massa, método adotado pelo governo 

estadual em 2012, como forma de equacionamento do déficit atuarial do regime, o 

Ministério da Previdência Social editou a Portaria MPS 403/2008. A normativa 

estabelece que a medida deve ser adotada diante da inviabilidade de outros 

métodos de equacionamento do déficit, como a instituição de alíquotas 

suplementares e aportes por parte do ente federativo.  

 

Contudo, uma vez instituída a Segregação da massa, os dois “grupos” 

se tornariam incomunicáveis, ou seja, sendo vedada a transferência de pessoas ou 

recursos entre os dois planos.  

 

Art. 20. Na hipótese da inviabilidade do plano de amortização 

previsto nos art. 18 e 19 para o equacionamento do déficit 

atuarial do RPPS, será admitida a segregação da massa de 

seus segurados, observados os princípios da eficiência e 

economicidade na realocação dos recursos financeiros do 

RPPS e na composição das submassas, e os demais parâmetros 
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estabelecidos nesta Portaria. (Nova redação 

dada pela PORTARIA MPS Nº 21, DE 16/01/2013) 

   

§ 1º A segregação da massa existente na data de publicação 

da lei que a instituir poderá tomar por base a data de ingresso 

do segurado no ente federativo na condição de servidor titular 

de cargo efetivo vinculado ao RPPS, a idade do segurado ou a 

sua condição de servidor em atividade, aposentado ou 

pensionista, admitindo-se a conjugação desses parâmetros, 

para fins de alocação dos segurados ao Plano Financeiro e ao 

Plano Previdenciário. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS 

Nº 21, DE 16/01/2013) 

  

§ 2º O Plano Financeiro deve ser constituído por um grupo 

fechado em extinção sendo vedado o ingresso de novos 

segurados, os quais serão alocados no Plano Previdenciário. 

 

Como antes mencionado, a Lei 5.101 de 1º de dezembro de 2017, art. 

4º, § 1º extinguiu o Plano Financeiro, criado pela Lei 4.213/2012, reagrupando 

novamente a massa de servidores. Desta forma, o grupo do plano financeiro, 

deficitário por natureza, passou a integrar o plano superavitário e os recursos 

acumulados desde 2012 pela massa mais recente de servidores, passou a ser 

consumida com o pagamento dos benefícios deste novo plano previdenciário. 

 

Em consulta ao CADPREV 

(http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/didf/consultarD

emonstrativos.xhtml) verifica-se que ao término de 2016, o regime próprio de 

Previdência de Mato Grosso do Sul tinha aplicado o montante de R$ 264.423.241,13. 

Vejamos:  

http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MPS/2013/21.htm
http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MPS/2013/21.htm
http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MPS/2013/21.htm
http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/didf/consultarDemonstrativos.xhtml
http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/didf/consultarDemonstrativos.xhtml
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A Demonstração Analítica dos Investimentos apresentada pela 

AGEPREV no TC/3228/2018, fl. 351, demonstra que até novembro de 2017, véspera 

da edição da lei 5.101/2017 haviam sido capitalizados o valor de R$ 382.123.911,55 

(Trezentos e oitenta e dois milhões, cento e vinte e três mil, novecentos e onze reais 

e cinquenta e cinco centavos). Os demonstrativos contábeis informam ainda que o 

retorno das aplicações financeiras foi na ordem R$ 33.185.347,80 (Trinta e três 

milhões, cento e oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta e sete reais e oitenta 

centavos) no exercício de 2017.  Entretanto, com o reagrupamento da massa, o 

regime de previdência de Mato Grosso do Sul encerrou o ano com o montante de 

R$ 72.974.237,96, ou seja, teve consumido 80,9% do patrimônio acumulado. 

Vejamos: 

 

Fonte: Carteira de Investimentos – Plano Previdenciário. Fl.351 
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Sobre uma série de consultas feitas pelos regimes próprios da 

possibilidade do desfazimento da Segregação da Massa, o Ministério do Trabalho e 

Previdência Social, editou a Nota Técnica nº 03/2015/DRPSP/SPPS/MPS. No 

documento, o MPS listou as exigências necessárias à adoção do procedimento. 

Vejamos: 

 

NOTA TÉCNICA Nº 03/2015/DRPSP/SPPS/MPS 

Brasília, 03 de março de 2015 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A POSSIBILIDADE E OS EFEITOS DA 

REVISÃO OU DESFAZIMENTO DA SEGREGAÇÃO DA MASSA DOS 

SEGURADOS, ADOTADA COMO ALTERNATIVA PARA 

EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL. 

 

De todo o exposto nesta Nota Técnica, conclui-se que: 

 

a) Nos termos da Portaria MPS n° 403/2008, compete a esta SPPS 

autorizar alterações na estrutura de planos de benefícios. Para 

tanto, o projeto de lei deve ser submetido a sua análise prévia, 

acompanhado, no mínimo, do relatório do estudo atuarial que 

demonstre a viabilidade técnica e jurídica da proposta, consi-

derando o mandamento constitucional que preconiza obser-

vância do equilíbrio financeiro e atuarial. Esse estudo deverá 

dimensionar o montante dos compromissos previdenciários, a 

partir da base de dados e hipóteses aderentes à massa de se-

gurados e beneficiários, e estabelecer plano de custeio e de 

equacionamento que deve estar fundamentado não somente 

em relação a sua viabilidade jurídica, mas também econômi-

ca, financeira e fiscal. 

 

b) Pode ser efetuada proposta de revisão ou remodelagem da 

segregação da massa, desde que apresentado prévio estudo 

que indique, dentre vários cenários, qual a alternativa mais efi-

ciente e econômica sob o ponto de vista da boa técnica atua-

rial e da fiel obediência aos comandos constitucionais e infra-

constitucionais que regem a matéria. 

 

c) A proposta de alteração da segregação da massa deverá es-

tar acompanhada de estudo atuarial em que se evidencie que 

a medida mantém o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, 

vez que somente por meio dele é que se pode estabelecer o 

montante da contribuição do ente necessário a que se garan-

tam os recursos que financiarão as obrigações do plano. 
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d) Somente com prévio estudo atuarial é possível se aferir, de 

forma técnica e objetiva, o percentual da alíquota do custo 

de equilíbrio, para depois fazer-se constar de lei o plano anual 

de custeio. 

 

e) Em face da vinculação dos recursos existentes no Plano/Fundo 

Previdenciário ao pagamento de benefícios de seus partici-

pantes, é vedada sua destinação para o Plano Financeiro, sob 

pena de afronta ao equilíbrio financeiro e atuarial (art. 40 da 

Constituição Federal, art. 1º da Lei n° 9.717/1998 e art. 69 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal) e à proibição da transferência de 

direitos, obrigações e recursos entre os planos (art. 21, § 2º da 

Portaria MPS n° 403/2008), admitindo-se sua revisão somente se 

demonstrado que a proposta atende aos requisitos estabele-

cidos no art. 25 daquela Portaria. 

 

f) Os benefícios de prestação continuada de aposentadorias 

programáveis, pensão por morte em atividade, aposentadoria 

por invalidez, dentre outros, devidos pelos Regimes Próprios de 

Previdência Social - RPPS, deverão ser obrigatoriamente estru-

turados, no mínimo, em regime financeiro de capitalização ou 

avaliados em regime financeiro de repartição de capitais de 

cobertura, na forma do art. 4º da Portaria MPS nº 403/2008. Des-

ta forma, os estudos técnicos deverão demonstrar que o regi-

me financeiro, os custos e as fontes de custeio adotados sejam 

os mais adequados, de forma a não descapitalizar o RPPS, não 

sendo admissível que todos os benefícios sejam avaliados em 

regime de repartição simples. 

 

g) Ao se desfazer a segregação da massa e se aglutinarem os se-

gurados e beneficiários vinculados ao Plano Previdenciário e 

ao Plano Financeiro em um único Plano Financeiro, vislumbra-

se o reaparecimento de um considerável déficit atuarial, uma 

vez que se quebra a lógica do seu equacionamento promovi-

da pela segregação, caracterizando retrocesso em relação a 

medidas anteriormente adotadas para o equilíbrio financeiro e 

atuarial do RPPS. 

 

h) A revisão ou desfazimento da segregação da massa dos segu-

rados, em desacordo com a legislação que estabelece as 

normas gerais de organização e funcionamento dos RPPS e 

com os princípios da boa técnica definidos pela Ciência Atua-

rial, impossibilita a efetivação de política pública de constru-

ção do equilíbrio financeiro e atuarial do regime de previdên-

cia dos servidores públicos e resulta em agravamento no desa-

juste das finanças públicas, motivo pelo qual o Ministério da 
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Previdência Social posiciona-se contrariamente a iniciativas 

dessa natureza. 

 

Não constam dos autos (TC/2322/2018) a avaliação atuarial que 

subsidiou o desfazimento da segregação da massa, tampouco o registro de novo 

plano de equacionamento do déficit financeiro e atuarial do regime próprio dos 

servidores de Mato Grosso do Sul. Da mesma forma, inexistem nas contas de gestão 

da AGEPREV dados sobre eventual avaliação atuarial, que tenha dado base à 

edição da lei nº 5.101/2017. 

 

Diante do exposto, opino pelo encaminhamento de cópia deste 

parecer à equipe técnica desta Corte de Contas responsável pela Auditoria nas 

contas da AGEPREV, a fim de que se possa verificar em quais circunstâncias foi 

efetivado o desfazimento da segregação de massa. Recomendo ainda que esse 

Tribunal encaminhe ao Ministério da Previdência informação sobre eventual 

descumprimento da legislação previdência no tocante ao reagrupamento da 

massa de servidores, antes segregada por intermédio da Lei 4.213/2012, verificando 

junto ao órgão ministerial, se houve a anuência deste para o desfazimento da 

segregação.  

 

b. Da avaliação Atuarial 

 

Da Avaliação Atuarial, disponível às fls. 476/483 do TC/3228/2018. 

temos que o Regime Próprio de Previdência de Mato Grosso do Sul possui um Déficit 

Atuarial de R$ 19.819.746.016,30. Entende-se como déficit atuarial a diferença 

negativa entre o passivo atuarial e o ativo real líquido, sendo este representativo dos 

recursos já acumulados pelo RPPS (Art. 17 §4º da Portaria MPS 403/2008). Do 

documento, depreende-se ainda que o déficit irá representar um “custo 

suplementar” para o governo estadual na ordem 42,76% sobre a folha dos ativos, 

impactando diretamente nos limites de gastos com pessoal, impostos pela LRF. 

Vejamos a informação constante da Avaliação Atuarial: 
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Fonte: Avaliação Atuarial, fl. 442 do TC/3228/2018. 

 

O cálculo atuarial demonstra ainda dados preocupantes no tocante 

ao equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência de Mato Grosso 

do Sul. Segundo o estudo, o índice de Solvência (IS) do atual Plano Previdenciário, 

com fim da segregação da massa decretada pela lei 5.101/2017, é da ordem de -

320,89%. Importante esclarecer que o termo Solvência, para a ciência atuarial, é a 

probabilidade dos ativos realizáveis honrarem os compromissos do plano de 

benefícios no curto, médio e longo prazos. Desta forma, a avaliação atuarial 

demonstra, que caso um plano de equacionamento compatível e exequível não 

seja adotado de forma célere pelo governo do Estado, a possibilidade dos 

servidores terem seus benefícios garantidos no futuro é bastante remota.  

 

Já o índice de cobertura do Plano Previdenciário calculado 

atuarialmente é de apenas 0,39%, ou seja, o montante de recursos acumulados 
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pelo regime não supre sequer 1% do total dos benefícios a serem concedidos. 

Vejamos os números: 

 

 

Fonte: Avaliação Atuarial, fl. 440 do TC/3228/2018. 

 

Diante do quadro, a recomendação atuarial é adotar um plano de 

equacionamento do déficit. Contudo, nessa perspectiva, é importante mencionar 

alguns percalços existentes para a definição de uma proposta que abarque a atual 

configuração do RPPS de Mato Grosso do Sul e estabelece um ajuste que seja 

exequível pelo ente estatal.  
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Entre as dificuldades a serem administradas pelo governo do Estado, 

está a impossibilidade imediata de criação de alíquotas suplementares. Conforme 

apontou a avaliação atuarial, fl. 443 do TC/3228/2018, e depois demonstrada às fls. 

7.022/7.023 destes autos, o RGF 3º quadrimestre de 2017 indica que a Despesa 

Líquida com Pessoal do Governo de Mato Grosso do Sul já chega a casa dos 

48,99%, impedindo que sejam estabelecidas novas alíquotas de contribuição, já 

que estas integrariam a despesa com pessoal do ente.  

 

Uma das alternativas consistiria na instituição de aportes periódicos 

para cobertura do déficit. Entretanto, a Portaria MPS 746/2011, determina que tais 

recursos devam ser mantidos aplicados pelo prazo mínimo de 5 anos: 

 

PORTARIA Nº 746, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 (Publicada no D.O.U. 

de 28/12/2011)  

Dispõe sobre cobertura de déficit atuarial dos Regimes Próprios de 

Previdência Social - RPPS por aporte.  

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da 

Constituição e tendo em vista o disposto nos arts. 7º e 9º da Lei nº 

9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve:  

Art. 1º O Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS instituído pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios em conformidade com a Lei nº 9.717, de 

27 de novembro de 1998, de que trata a Portaria Conjunta STN/SOF 

nº 02, de 19 de agosto de 2010 deverá atender às seguintes 

condições:  

I - se caracterize como despesa orçamentária com aportes 

destinados, exclusivamente, à cobertura do déficit atuarial do RPPS 

conforme plano de amortização estabelecido em lei específica do 

respectivo ente federativo; e  

II - sejam os recursos decorrentes do Aporte para Cobertura de 
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Déficit Atuarial do RPPS utilizados para o pagamento de benefícios 

previdenciários dos segurados vinculados ao Plano Previdenciário de 

que trata o art. 2º, inciso XX, da Portaria MPS nº 403, de 10 de 

dezembro de 2008.  

§ 1º Os Aportes para Cobertura de Déficit Atuarial do RPPS ficarão 

sob a responsabilidade da Unidade Gestora, devendo:  

I - ser controlados separadamente dos demais recursos de forma a 

evidenciar a vinculação para qual foram instituídos; e  

II - permanecer devidamente aplicados em conformidade com as 

normas vigentes, no mínimo, por 05 (cinco) anos. § 2º Para fins desta 

Portaria não se caracterizam como Aporte os repasses feitos à 

Unidade Gestora em decorrência de alíquota de contribuição 

normal e suplementar.  

 

Desta forma, temos que a curto prazo, o regime de previdência do 

Estado e as contas públicas podem apresentar problemas de ordem não só 

atuarial, mas também financeira. Sendo assim, opino pela recomendação ao gestor 

para que acate a sugestão atuarial no sentido de realizar projeção da Receita 

Corrente Líquida para os próximos 35 anos, balizando assim a definição de um 

plano de equacionamento do déficit que seja exequível do ponto de vista 

orçamentário, financeiro e que atenda à LRF. 

 

c. Do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

 

O Governo Estadual publicou no Diário Oficial nº 9.616, de 16 de 

março de 2018, fls. 15/16 o Anexo 10  (Demonstrativo da Projeção Atuarial do 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos), anexo este que 

compõe o RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária). A peça contábil 

estima ao longo de 75 anos o montante de receita e despesa previdenciária. Do 

confronto entre ingressos e dispêndios, evidencia o resultado previdenciário ano a 

ano.  
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Inicialmente, é preciso considerar que o Anexo 10 do RREO demonstra 

inconsistência com os dados constantes do TC/3228/2018, já que indica um saldo 

para o exercício seguinte na ordem de R$ 156.730.596,79, enquanto ao término de 

2017, o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Estadual dispunha de apenas 

de R$ 77.270.371,74. Os dados constam dos demonstrativos de investimentos, 

fls.351/352 do TC/3228/2018 – Contas de Gestão da AGEPREV/MS: 
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Fonte: fls.351/352 do TC/3228/2018 – Contas de Gestão da AGEPREV/MS. 

 

Contudo, o Anexo 10 do RREO informou um saldo de R$ 156.730.596,79 

ao término de 2017 Vejamos: 

 

Fonte: Anexo 10 do RREO, D.O nº 9.616, de 16 de março de 2018, fls. 15. 

 

Tais divergências suscitam ainda mais a preocupação com a exatidão 

das informações e dados envolvendo o Regime Próprio dos Servidores de Mato 

Grosso do Sul. É fato incontroverso, apesar das divergências suscitadas no Anexo 10,  

que Estado de Mato Grosso do Sul já em 2018 terá elevado de forma considerável 

os gastos com previdência. É o que também demonstra o Anexo 10 do RREO: 

R$ 72.974.237,96 
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Fonte: Anexo 10 do RREO, fls. 15 do D.O 9.616, de 16 de março de 2018 

 

 Conforme o demonstrativo ainda, o déficit previdenciário neste ano 

será na ordem de R$ 469.214 milhões e no seguinte, 2019, chegará a 581.651 

milhões, um crescimento de R$ 112.437 milhões (24%). Entretanto, a situação mais 

delicada envolvendo a previdência estadual dar-se-á em 2.042, quanto o 

desembolso estadual será de aproximadamente R$ 1 bilhão (mais precisamente de 

R$ 979.061.594,43).  

 

Entretanto, verificando os autos das contas de Gestão da Agência de 

Previdência de Mato Grosso do Sul, também deste exercício, verificamos que a 

avaliação atuarial constante deste processo (TC/2322/2018 – Contas Consolidadas 

de Governo), fls. 8.384, verificamos que a avaliação atuarial apresentada refere-se 

ao exercício de 2016. Vejamos:  
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O documento, de fato, serviu de base para a elaboração do Anexo 10 

do RREO, uma vez que as informações são coincidentes. Vejamos:  
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Fonte: Avaliação Atuarial, exercício de 2016, fls.8.475 

 

Contudo, a Avalição Atuarial, disponível às fls. 480, das contas de 

gestão da AGEPREV demonstram situação totalmente adversa, prevendo inclusive 

um superávit previdenciário. Vejamos: 
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Fonte: Avalição Atuarial, disponível às fls. 480, das contas de gestão da AGEPREV 

TC/3228/2018. 

 

Para chegar ao resultado superavitário, a atuária considerou uma 

receita previdenciária na ordem de R$ 3, 5 Bilhões. Ocorre que o Regime Próprio de 

Previdência, recebeu em 2017 um total R$ 1.967.241.419,91 (Vide Anexo 10 – fls. 

29/30 – TC 3228/2018 – Contas de Gestão AGEPREV) de recursos previdenciários, 

entre contribuições patronal, dos servidores e os valores obtidos por meio do sistema 
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de capitalização. 

 

Sendo assim, o que a avalição atuarial nos indica é que, em 2018, a 

receita da AGEPREV deverá ter um acréscimo de R$ 1.623.477.216,02, quantia que 

representa 82,52% maior do que receita registrada neste exercício.  

 

É preciso ainda levar em consideração as informações constantes do 

Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada) da AGEPREV, fl.29 

do TC/3228/2018, o qual informa uma receita de contribuição arrecadada do 

servidor na ordem de R$ 449.046.701,66. Desta forma, o restante da receita a ser 

recebida pelo RPPS de Mato Grosso do Sul, aproximadamente, R$ 3,1 Bilhões, que 

representa hoje 24% de todas as receitas do Estado (3,1 bilhões/12,6 bilhões), 

deverá, por imposição legal, sair dos cofres do executivo. Se fosse considerada 

ainda a Receita Corrente Líquida de R$ 8,4 bilhões, o montante subiria para 37% da 

RCL, o que é inexequível em nosso entendimento, nos dois cenários. Vejamos o 

Anexo 10, fl. 29 do TC/3228/2018: 

 

d. Do Aumento com Gastos Previdenciários 
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Da análise das contas do regime próprio de Previdência de Mato 

Grosso do Sul, essa Auditoria verificou um crescimento considerável nas despesas 

previdenciárias no comparativo dos dois últimos exercícios financeiros, 

representando um aumento médio de 29%. A título exemplificativa, essa Auditoria 

elaborou tabela evidenciando os montantes: 

Evolução da Despesa 

Elemento de Despesa Nomenclatura Valor/2016 Valor/2017 Aumento R$ % 

3.1.00.00.00 Pessoal e Encargos Sociais 2.324.350.191,21 3.198.210.261,14 873.860.069,93 37,60% 

3.1.90.01.00 

Aposentadorias do RPPS, 

Reserva Remunerada e 

Reformas Militares 1.854.943.523,71 2.790.775.276,66 935.831.752,95 50,45% 

3.1.90.03.00 Pensões do RPPS e Militar 305.798.623,54 387.764.538,98 81.965.915,44 26,80% 

3.1.90.05.00 

Outros Benefícios 

Previdenciários 17.868.675,61 15.660.982,53 -2.207.693,08 -12,36% 

3.1.90.11.00 

Vencimentos e Vantagens 

Fixas 1.280.332,50 2.090.049,81 809.717,31 63,24% 

3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 5.017.449,87 5.432.323,48 414.873,61 8,27% 

Total 4.509.258.796,44 6.399.933.432,60 1.890.674.636,16 41,93% 

Média 29,00% 
    Fonte: Anexo 11 da Lei 4.320/64 (Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada), fl. 124/127 TC/7549/2017 e 

fls. 31/34 do TC/3228/2018. 

Portanto, das informações acima identificadas temos que as 

aposentadorias, reservas remuneradas e reformas militares, elemento de despesa 

3.1.90.01.00 tiveram um aumento de 50,45% em 2017 em relação ao exercício 

anterior. Os montantes dispendidos com pessoal na função administrativa do RPPS 

também sofreram aumentos consideráveis, crescimento na ordem de 63,24%, 

passando de R$ 1.280.332,50 para R$ 2.090.049,81.  

 

Tendo como base as duas últimas avaliações atuariais (TC/7549/2017 

fls.401/497 e fls. 476/483 do TC/3228/2018), temos ainda que o número de 

aposentados cresceu 18,01%, ao passo que o número de ativos recuou na casa dos 

2,93%. De outro modo, foi registrada queda no número de aposentadorias por 

invalidez (-35,86%) e aumento de 3,16% no número de pensionistas. A tabela a 

seguir evidencia os números apresentados: 
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Desse modo, cálculo estimado demonstra que o crescimento anual da 

folha do regime próprio de previdência de Mato Grosso do Sul seria na ordem de R$ 

218.241.903,89, considerando para tanto apenas a movimentação dos servidores, 

entre ativos, aposentados e aposentados por invalidez e os pensionistas, a partir do 

valor médio informado na avaliação atuarial. Contudo, verifica-se que o aumento 

foi bem mais expressivo, sendo de R$ 935.831.752,95 para as aposentadorias, reserva 

remunerada e reformas militares, e de R$ 81.965.915,44 para as pensões.  

 

Desta forma, entendemos que tais acréscimos nos gastos do regime 

próprio de previdência de Mato Grosso do Sul possam ser decorrente de uma série 

de situações, tais como:  reestruturação de carreiras e aumento na remuneração 

dos servidores da ativa, tendo em vista, o fenômeno da paridade ou de eventuais 

reajustes concedidos.  Entretanto, somos da opinião que tal situação seja objeto de 

verificação por parte da equipe desta corte de contas responsável pela Auditoria 

de Conformidade na AGEPREV.  

 

e. Do Déficit Atuarial do regime e o reflexo nas contas de governo 
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A Constituição Federal em seu art. 40, caput, dispõe que aos servidores 

titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 

respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

 

O comando constitucional do equilíbrio atuarial foi enfatizado pelo 

legislador ordinário, que no art. 69 da Lei Complementar Federal 101/2000 (LRF) 

assim determinou:  

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 

Estabelece normas de finanças públicas vol-

tadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir 

regime próprio de previdência social para seus servidores 

conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em 

normas de contabilidade e atuária que preservem seu 

equilíbrio financeiro e atuarial. 

 

Dando ainda mais ênfase ao necessário equilíbrio tanto no curto como 

no longo prazo, a Portaria MPS 403/2008, que trata das avaliações e reavaliações 

atuariais dos regimes próprios de previdência, definiu o conceito dos termos 

equilíbrio financeiro e atuarial, os quais apresento a seguir: 

PORTARIA Nº 403, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008. 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria considera-se:  

I - Equilíbrio Financeiro: garantia de equivalência entre as 

receitas auferidas e as obrigações do RPPS em cada exercício 

financeiro;  

II - Equilíbrio Atuarial: garantia de equivalência, a valor 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
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presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das obrigações 

projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo; 

 

Da análise da prestação de contas do AGEPREV/2017 (TC/3228/2018) 

temos que as Reservas Matemáticas do regime próprio de Mato Grosso do Sul são 

de R$ 19.927.422.999,97 (Dezenove Bilhões, novecentos e vinte e sete milhões, 

quatrocentos e vinte e dois mil, novecentos e noventa e nove reais e novente e sete 

centavos). A informação consta dos cálculos atuariais, realizados pela empresa 

contratada Brasilis Consultoria. Vejamos:  

 

Fonte: Avaliação Atuarial, fl. 439 do TC/3228/2018 

 

Entretanto, a informação apresentada pela AGEPREV é de provisões a 
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longo prazo de R$ 264.423.241,14 (Duzentos e sessenta e quatro milhões, 

quatrocentos e vinte e três mil, duzentos e quarenta e um reais e quatorze 

centavos). Informação esta que consta também do consolidado do governo do 

Estado, contudo, não espelhando a real situação do regime de previdência do 

Estado. A diferença numérica é de R$ 19.662.999.758,83 (Dezenove Bilhões, 

seiscentos e sessenta e dois milhões, novecentos e noventa e nove mil, setecentos e 

cinquenta e oito reais e oitenta e três centavos). Vejamos o Balanço Patrimonial da 

AGEPREV e o do Governo do Estado – consolidado: 

 

Fonte: Balanço Patrimonial – AGEPREV, fls. 49/54 do TC/3228/2018 
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Fonte: Balanço Patrimonial do Governo do Estado, fl. 890 

 

Importante mencionar que o déficit atuarial deverá obrigatoriamente 

constar do Balanço Patrimonial, conta do Passivo Não-Circulante. Vejamos a 

Portaria MPS 403/2008: 

 

Art. 17. As avaliações e reavaliações atuariais indicarão o valor 

presente dos compromissos futuros do plano de benefícios do 

RPPS, suas necessidades de custeio e o resultado atuarial. 

  

§ 1º O passivo atuarial do RPPS é representado pelas reservas 

matemáticas previdenciárias que correspondem aos 

compromissos líquidos do plano de benefícios. 

§ 2º Na hipótese do RPPS constituir fundo previdencial para 

oscilação de risco este deverá compor o passivo atuarial. 

§ 3º As reservas matemáticas previdenciárias serão registradas 

no Passivo Exigível a Longo Prazo, no grupo de contas 
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denominado Provisões Matemáticas Previdenciárias, 

observado o detalhamento estabelecido no Plano de Contas 

aplicável aos RPPS. 

§ 4º O resultado atuarial será obtido pela diferença entre o 

passivo atuarial e o ativo real líquido, sendo este representativo 

dos recursos já acumulados pelo RPPS. 

 

Esclareça-se que os termos reserva matemática e provisões 

matemáticas previdenciárias tem o mesmo significado, conforme lecionam os 

professores Diana Vaz de Lima e Otoni Gonçalves Guimarães na obra 

“Contabilidade na Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social”, 1º edição, 

Atlas 2016, fl. 102:  

 

“A provisão matemática previdenciária representa o total dos 

recursos necessários ao pagamento dos compromissos dos planos 

de benefícios, calculados atuarialmente, em determinada data, a 

valor presente. 

Não é raro encontrar em literatura especializada a expressão 

“Reserva Matemática”, igualmente se referindo aos compromissos 

do plano de benefícios, contudo, ambas as expressões têm o 

mesmo significado. Vale dizer que a primeira era a denominação 

utilizada mais remotamente, já a segunda trata-se de uma 

adaptação da terminologia para inclusão na planificação contábil, 

e passou a ser frequente na linguagem mais atual.” 

 

Sendo assim, claro está, que as provisões matemáticas previdenciárias 

e o seu déficit atuarial deveriam ter sido evidenciados no Balanço Patrimonial da 

AGEPREV nas contas de 2017 e, de forma consolidada, nas contas de governo. Fato 

que não ocorreu. Esclareça-se que o registro contábil das provisões tem respaldo 

nos Princípios de Contabilidade, com destaque para o Princípio da Oportunidade, 

que exige a apreensão, o registro e o relato de todas as variações sofridas no 
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patrimônio de uma entidade, no momento em que elas ocorrerem.  

 

“No caso do RPPS, desde o momento em que o ente federativo, 

mediante lei, assume o compromisso com o pagamento dos 

benefícios previdenciários, no mínimo, de aposentadoria e pensão 

por morte aos seus servidores titulares de cargos efetivos, a entidade 

previdenciária passa a ser responsável pela gestão do regime, 

incluindo o pagamento dos benefícios; portanto, faz-se necessário 

que esse compromisso seja demonstrado na contabilidade de modo 

a promover a transparência das contas públicas, bem como servir 

de instrumento de planejamento orçamentário-financeiro do ente 

federativo” (Guimarães, Otoni e Lima, Diana Vaz de, em 

“Contabilidade na Gestão dos Regimes Próprios de Previdência 

Social”, 1º edição, Atlas 2016, fl. 102)  

 

Essa Auditoria identificou que o montante escriturado a título de 

provisões a Longo Prazo nas contas da Agência de Previdência Social de Mato 

Grosso do Sul e no consolidado do executivo, no montante de R$ 264.423.241,14 

equivalem as aplicações financeiras do regime ao término de 2016, uma vez que 

com a segregação da massa, instituída em 2012, o plano financeiro estava 

contabilmente equilibrado e o previdenciário não apresentava déficit atuarial. 

Vejamos o DAIR, retirado da página da previdência social: 
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Há que se apurar, contudo, a responsabilidade dos gestores do RPPS e, 

pela via reflexa da Consolidação das Contas, da Superintendência de 

Contabilidade Geral do Estado, tendo em vista que os demonstrativos contábeis 

não refletem a situação evidenciada na Avaliação Atuarial do regime próprio, 

identificamos, portanto, a ocorrência de escrituração das contas públicas de modo 

irregular. 

 

f. Das Irregularidades do RPPS 

 

 

Em Resumo quanto ao Regime de Previdência do Estado de Mato 

Grosso do Sul identificamos as seguintes irregularidades: 

 Não constam dos autos (TC/2322/2018) a avaliação atuarial que 

subsidiou o desfazimento da segregação da massa, tampouco 

o registro de novo plano de equacionamento do déficit finan-

ceiro e atuarial do regime próprio dos servidores de Mato Grosso 

do Sul. Da mesma forma, inexistem nas contas de gestão da 

AGEPREV dados sobre a avaliação atuarial, base de suporte à 

edição da lei nº 5.101/2017 (Indício de Afronta à CF/1988, art. 

40. Lei 9.717/98 e Portaria MPS 403/2008); 
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 Aumento significativo nas despesas previdenciárias, na ordem 

de 29% em relação ao ano anterior, sem que pudéssemos infe-

rir, nos autos,  os motivos que ensejaram gastos mais significati-

vos. Opino pelo encaminhamento da situação apresentada à 

equipe técnica desta corte responsável pela Auditoria de Con-

formidade na AGEPREV a fim de esclarecer os motivos que ele-

varam de forma significativa os gastos do regime, sobretudo, 

com aposentadorias, reformas e pensões;  

 Escrituração de modo irregular (Infração nos termos do art. 42, 

VIII da LO-TCE/MS), decorrente da ausência evidenciação das 

contas consolidadas do déficit atuarial, calculado em estudo 

atuarial, no montante de R$ 19.819.746.016,30 (Dezenove Bi-

lhões, oitocentos e dezenove milhões, setecentos e quarenta e 

seis mil, dezesseis reais e trinta centavos).  

 

Nesse cenário, essa Auditoria posiciona-se, no sentido, de que o ente 

federativo, os gestores do regime próprio, as entidades representativas de classe, 

dos poderes constituídos devam, urgentemente, buscar alternativas que possam 

equilibrar as contas públicas e apresentar propostas que visem o equilíbrio atuarial 

do regime próprio de previdência do Estado. Um esforço que deve ser conjunto, 

estabelecendo ajuste nos gastos e cortes em áreas que não comprometam o 

desenvolvimento econômico e social do Estado. 

A análise do Balanço Geral, exercício de 2017, conjugado com as 

contas de gestão da AGEPREV do mesmo exercício, nos revela um quadro de 

bastante apreensão, sobretudo, quanto à solvência do regime. Sendo assim, opino 

pela recomendação ao gestor para que acate a sugestão atuarial no sentido de 

realizar projeção da Receita Corrente Líquida para os próximos 35 anos, balizando 

assim a definição de um plano de equacionamento do déficit que seja exequível 

do ponto de vista orçamentário e financeiro.  
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2.6. PONTOS RELEVANTES DESTACADOS PELA COMISSÃO ESPECIAL 

 

No item 10 de seu relatório técnico, a Comissão Especial, elegeu 14 

pontos merecedores (fls. 8.629/8.631) de destaque. Passamos a análise de cada um 

dos pontos: 

 

1. A contabilidade do Estado não evidenciou no exercício de 2.017, de for-

ma segregada, as despesas do FUNDEB (40% e 60%), impossibilitando as-

sim, a confirmação da aplicação mínima dos recursos do Fundo no pa-

gamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação 

básica, conforme disposto no art. 22 da Lei 11.494/2.007, conforme relata-

do no item 4.1.2 desta análise (Obs. Item em recomendação no Exercício 

Anterior); 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Verificamos que as informações individualizadas do Fundo (60% e 40%) 

somente foram evidenciadas no RREO, anexo 8 (fls.7016/7.018) destes autos e  nas 

fls. 13/14 no Diário Oficial nº 9616, de 16 de março de 2018 disponível em 

http://www.spdo.ms.gov.br/diariodoe/Index/Download/DO9616_16_03_2018). Ve-

jamos: 

 

Fonte: Fls. 14, Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul nº 9616/2018.  

 

Contudo, nos dados consolidados do governo, de fato, não foram dis-

criminadas as despesas do FUNDEB nas duas categorias, conforme apontado pela 

Comissão Especial. Importante mencionar que no documento de fl. 8.381 a Superin-

tendência de Contabilidade Geral do Estado, reconhece a existência da irregulari-

dade e informa o seguinte:  

 

“Diante da necessidade de exibir as despesas realizadas com recursos 

provenientes do FUNDEB, qual seja o detalhamento das parcelas de 40% 

http://www.spdo.ms.gov.br/diariodoe/Index/Download/DO9616_16_03_2018
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e 60% de forma segregada, informa-se que a Pasta, juntamente com a 

Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização (SAD), está 

engajada com vistas a constituir mecanismos que possibilitem a emis-

são de relatórios nos quais se informe esse desmembramento. Ressalta-

se que, devido o considerável volume de envolvimento que a folha de 

pagamento de pessoal necessita, o alcance desse objetivo tem se pos-

tergado involuntariamente, entrementes, dispõe-se de relatórios bastan-

te próximos do almejado” (fl. 8.513) 

 

Neste cenário entendemos que tal fato é INCONTROVERSO. Ressalta-

mos que a segregação desta informação garantirá mais transparência às contas 

governamentais, sobretudo, referente à aplicação dos recursos do FUNDEB. No ce-

nário atual não foi possível, como atestou a Comissão Especial, verificar se o quan-

tum exigido para destinação ao pagamento da remuneração dos profissionais do 

magistério da educação básica vem sendo, de fato, destinado. Portanto, no que 

tange ao cumprimento dos limites do FUNDEB a opinião quanto ao cumprimento 

está baseada exclusivamente no RREO, sem possibilidade de conciliação com ou-

tra fonte confiável. 

 

2. Inconsistência nos valores apresentados no Fluxo Financeiro dos Recursos 

do FUNDEB. Item 4.1.2.1. 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

A Comissão Especial responsável pela análise das Contas do Governo, 

exercício de 2017, identificou inconsistências nos valores apresentados no Fluxo 

Financeiro dos Recursos do FUNDEB. Segundo a análise ANA-5ICE – 12135/2018, fl. 

8.514, o saldo financeiro do exercício anterior apresentado em 31/12/2016, 

disponível no RREO/2016 TC/5375/2017 é de R$ 94.527.527,34 divergindo em R$ 

102.306,82 no RREO/2017. 
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Entretanto, consultando o TC/5375/2017, contas de governo de 2016, 

localizamos o RREO, anexo 8, fls. 5.171/5.174, no qual consta o saldo para o 

exercício seguinte no montante de R$ 94.425.220,52, não existindo, portanto, a 

divergência identificada. Vejamos os dois demonstrativos: 

 

Fonte: Anexo 8 do RREO/2016, fl. 5174 do TC/5375/2017 

 

Vejamos também o anexo 8 do RREO/2017:  

 

 

Fonte: Anexo 8 do RREO/2017, fl. 7018 do TC/2322/2018 

 

Tal montante também consta do Anexo 8 RREO/2017 republicado do 

Diário Oficial do Estado nº 9616, no dia 16 de março de 2018: 
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Portanto, não verificamos a inconsistência referente ao saldo do 

exercício de 2016.  

 

Entretanto, quanto aos valores disponíveis do ano anterior e atual, 

constante da relação de contas bancárias e saldos, fl. 3308 deste processo, essa 

Auditoria verificou a inconsistência. Isto porque o demonstrativo revela que na 

conta 58300, da agência 25763, conta do FUNDEB, conforme informações prestadas 

pelo governo, consta um montante de R$ 68.353.335,55, referente a 31/12/2016, e 

um remanescente para o ano de 2018 na ordem de R$ 36.284.565,14. Vejamos:  

 

 

 

Conforme a Comissão Especial responsável por analisar as contas de 

2017, foram feitos questionamentos para elucidar as divergências nos 

demonstrativos do RREO (anos de 2016 e 2017) e na relação de contas e saldos, 

entretanto, não houve esclarecimentos suficientes.  

 

Assim como apontado pela Comissão Especial, não foram localizados 

os Restos a Pagar no montante de R$ 615.478,34 na relação de Restos a Pagar da 

Saúde, Educação e Fundeb, fls. 1.834/2.474.  

 

 

3. Descumprimento por parte do Governo do Estado no que se refere ao 

percentual máximo de 5% dos recursos recebidos do FUNDEB, o qual po-

deria ser utilizado no primeiro trimestre do exercício imediatamente sub-

sequente. Conforme apurado neste relatório, item 4.1.2.1, o percentual 

atingiu 6,47% dos recursos recebidos. (Obs. Item em recomendação no 

Exercício Anterior); 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 
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Destacou-se no relatório final da Comissão Especial criada para 

analisar as contas de governo, exercício de 2017, o qual originou a análise ANA – 

5ICE – 12135/2018, fls. 8.493/8.631, o descumprimento por parte estatal do limite de 

5% a ser utilizado dos recursos do FUNDEB no primeiro trimestre do exercício seguinte, 

ou seja, em 2018. Conforme a metodologia de cálculo apresentada pela equipe o 

percentual atingiu 6,47%. Vejamos: 

 

Fonte: Análise ANA – 5 ICE – 12135/2018, fl. 8.515.  

 

 

Importante recordar que o art. 21, § 5º da Lei Federal nº 11.494, de 20 

de junho de 2007, determina que até 5% dos recursos obtidos no exercício à conta 

do FUNBEB, inclusive os relativos à complementação da União recebidos nos termos 

do § 1o do art. 6o da referida Lei, poderão ser utilizados no 1º trimestre do exercício 

imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.  

 

No confronto do Anexo 8 do RREO 6º Bimestre Republicado no DOE nº 

9.616 de 16/03/2018 e do Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a 

Arrecadada Consolidado, peça nº 15, fls. 412/423, verificamos que os recursos 

recebidos do FUNDEB, inclusive aplicação financeira no exercício de 2017 é da 

monta de R$ 963,8 milhões. 

 

 Sendo assim, o saldo disponível dos recursos recebidos do FUNDEB de 

até 5%, que poderiam ser utilizados em 2018 mediante abertura de créditos 

adicionais é da ordem de R$ 48,2 milhões, ou seja, R$ 963,8 x 5%. 
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Entretanto, ao verificarmos o anexo 8 do RREO 6º Bimestre 

Republicado no DOE nº 9.616 de 16/03/2018, consta registro de saldo financeiro de 

2017 no montante de R$ 62,3 milhões, situação que demonstra o descumprimento 

do art. 21, § 2º da Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Vejamos o que 

determina a Lei: 

 
“Art. 21.  Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de comple-

mentação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal 

e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem credita-

dos, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento 

do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 

70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

[...] 

§ 2o  Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fun-

dos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos ter-

mos do § 1o do art. 6o desta Lei, poderão ser utilizados no 1o (primeiro) 

trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura 

de crédito adicional.” 

 

O art. 21 da Lei Federal n.º 11.494/2007 estabelece o princípio da 

anualidade do FUNDEB, ou seja, estabelece que o recurso deve ser aplicado no 

mesmo exercício de seu recebimento. 

 

Já o §2º do art. 21 traz a exceção ao princípio da anualidade, 

permitindo que até 5% dos recursos recebidos à conta do FUNDEB sejam aplicados 

no 1º trimestre do exercício anterior mediante abertura de crédito adicional, 

usando, como recurso, o valor do superávit financeiro (que corresponderá, via de 

regra, aos recursos em caixa, ou ao AF1-PF). 

 

Neste sentido, vejamos os entendimentos do Tribunal de Contas de 

                                                 
1 AF – Ativo Financeiro e PF – Passivo Financeiro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70
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Minas Gerais: 

 

Tribunal Pleno 

Questões acerca da base de cálculo do Fundeb  

O saldo dos recursos do Fundeb transferido para o exercício seguinte, 

nos termos do § 2º do art. 21 da Lei Federal 11.494/07, seja decorrente 

de verba não utilizada ou do cancelamento de restos a pagar à conta 

do referido fundo, constitui superávit financeiro e incorpora a base de 

cálculo do Fundeb do exercício subsequente, em face de sua 

natureza vinculativa, compondo, portanto, o total da receita para 

efeito de cálculo dos 60% afetos aos gastos com a remuneração dos 

profissionais do magistério em efetivo exercício, o qual deverá ser 

utilizado no primeiro trimestre do exercício receptor, mediante a 

abertura de crédito adicional. Esse foi o parecer aprovado pelo 

Tribunal Pleno em resposta a consulta. O relator, Cons. Cláudio Couto 

Terrão, destacou o art. 21 da Lei Federal 11.494/07, que determina a 

utilização dos recursos do Fundeb no exercício em que forem 

creditados, em ações consideradas como manutenção e 

desenvolvimento do ensino para a educação básica pública. 

Salientou que o § 2º do citado art. 21 estabelece uma exceção a regra 

geral, dispondo que até 5% de tais recursos poderão ser utilizados no 

primeiro trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante 

a abertura de crédito adicional, sendo mantida sua natureza 

vinculativa, em obediência ao art. 8º, parágrafo único, da LC 101/00. 

Registrou que, paralelamente, o art. 22 da mencionada Lei Federal 

11.494/07 dispõe que pelo menos 60% dos recursos anuais totais do 

Fundeb serão destinados ao pagamento da remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício 

na rede pública. Ressaltou o entendimento do TCEMG, consignado no 

Anexo III da INTC 01/10,baseado no Parecer CNE/CEB n. 07/2008 do 

MEC, segundo o qual, a partir das prestações de contas do exercício 

de 2009, para aferição da base de cálculo dos 60% do magistério, 

passou-se a considerar a inclusão do saldo dos recursos do Fundeb do 

exercício anterior, procedendo-se às devidas alterações no 

SIACE/PCA. Transcreveu o voto aprovado pela Câmara de Educação 

Básica, nos seguintes termos: “Com base nas disposições da legislação 
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vigente, (...) voto no sentido de que, observadas as limitações legais, 

os 60% (sessenta por cento) dos recursos do Fundeb, como mínimo, 

subvinculados à remuneração dos profissionais do magistério da 

Educação Básica em efetivo exercício na rede pública, incidam sobre 

os recursos anuais totais desse Fundo, incluindo-se o saldo positivo 

líquido da conta respectiva apurado em balanço e transferido do 

exercício anterior”. O parecer foi aprovado por unanimidade 

(Consulta n. 838.953, Rel. Cons. Cláudio Couto Terrão, 21.11.12). 

 

Importante mencionar que tal situação é recomendação recorrente 

desta Corte de Contas ao governo estadual, que no exercício anterior, também 

havia EXTRAPOLADO o percentual superior de 5%. Segundo parecer da Auditoria – 

PAR – GACS CLO- 4609/2017, fl. 7681 do TC/5375/2017 foram deixados para serem 

utilizados no primeiro trimestre de 2017, a quantia de R$ 91.402.655,44, o equivalente 

a 9,96% do montante total dos recursos do FUNDEB.  

 

4. Do total de despesas realizadas com saúde pública (R$ 1.264.352.724,62), 

apenas R$ 705.787.533,36 milhões foram executados pelo Fundo Especial 

de Saúde, o que corresponde a 55,82% da despesa total, contrariando o 

disposto no parágrafo único do art. 2º da LC nº 141/2.012, conforme rela-

tado no item 4.2.2 desta análise (Obs. Item em recomendação no Exercí-

cio Anterior. 

 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Entendemos que tal fato restou suficientemente evidenciado no 

relatório da comissão Especial (fls. 8.517/8.520). A situação foi motivo de 

apontamento no Parecer da Auditoria do exercício anterior – PAR – GACS CLO 

4609/2017, fl. 7681 do TC/5375/2017, no qual se constatou que apenas R$ 

527.991.040,43, ou seja, 56,63%, do montante total gasto com saúde foram 

efetuados via Fundo de Saúde.  
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Destaque-se que a presente matéria foi objeto de reiteradas 

recomendações que ainda não foram atendidas pelo Governo Estadual.  Foi 

matéria de recomendação no exercício de 2016 (DELIBERAÇÃO AC00 - G.RC - 

543/2015, DELIBERAÇÃO PA00 - 17/2016) e no exercício de 2017 no Parecer Prévio 

aprovado por unanimidade, PA00-6/2017, peça 68, fl. 8184 do TC/ 5375/2017: 

 

Conforme comprova o documento de fl. 8.382 a manifestação do 

Governo do Estado sobre o cumprimento da recomendação efetivada por esta 

Corte de Contas nada informou sobre o andamento da recomendação. 

 

5. O Estado não destinou à Fundação de Apoio e de Desenvolvimento do 

Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul, no exercí-

cio de 2.017, o percentual de 0,5% (meio por cento) de sua receita tribu-

tária, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico, con-

forme disposto no art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Gerais e 

Transitórias da Constituição Estadual, conforme relatado no item 4.3 desta 

análise (Obs. Item em recomendação no Exercício Anterior); 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Tal fato restou suficientemente comprovado no item 4.3 do relatório da 

Comissão Especial. Esta Auditoria apurou que, em 2015, o percentual destinado à 

FUNDACT foi 0,45% da Receita Tributária, reduzindo em 2016 para 0,37%, para atingir, 

em 2017 o MENOR PERCENTUAL DA SÉRIE HISTÓRICA ANALISADA. O documento de fl. 

8.373 assinado pelo Diretor Presidente Interino confirma o não recebimento do 

percentual constitucional, tornando o fato incontroverso. 
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6. O Estado não editou ato com a programação financeira e cronograma 

mensal de desembolso, no prazo de 30 dias após a publicação dos or-

çamentos, conforme previsto no art. 8º da Lei Complementar nº 101/00 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme relatado no item 5.1.3.3 desta 

análise.  

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Arguiu a Comissão Especial que o Estado de Mato Grosso do Sul 

deixou de editar ato com a programação financeira e cronograma mensal de 

desembolso, no período de 30 dias subsequentes à publicação do planejamento 

orçamentário. Mencionaram o art. 8ª da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 

101/2000 e a lei estadual 4.901 de agosto de 2016, que aprovou as metas e 

prioridades da administração federal na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Vejamos os 

dispositivos mencionados: 

 

Lei Complementar Federal 101/2000 (LRF) 

 

Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em 

que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na 

alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a 

programação financeira e o cronograma de execução mensal de 

desembolso. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do 

índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fa-

tor relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolu-

ção nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 

que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

        § 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será 

admitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 
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        § 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito 

não poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do pro-

jeto de lei orçamentária.                (Vide ADIN 2.238-5) 

        § 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos 

demais Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do 

prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os 

estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, in-

clusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

        Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão des-

dobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, 

com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 

combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 

ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 

montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

 

Lei Estadual 4.901/2016 – LDO 

 

Art. 28. A programação financeira, o cronograma de execução mensal 

de desembolso e as metas de arrecadação previstas, respectivamente, 

nos arts. 8º e 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) serão 

estabelecidos pelo Poder Executivo, da seguinte forma: 

 

I - à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público, 

ao Tribunal de Contas e à Defensoria Pública do Estado, fica 

assegurado o repasse duodecimal estabelecido nos arts. 56, 110, 130, e 

142-A, da Constituição Estadual; 

 

II - eletronicamente, para as demais unidades orçamentárias integrantes 

do Poder Executivo, de forma a garantir a compatibilidade entre a 

receita e a despesa. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2238&processo=2238
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Parágrafo único. Por meio do Relatório Bimestral Resumido da Execução 

Orçamentária e do Relatório Quadrimestral de Gestão Fiscal, previstos 

nos arts. 48, 52 e 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal, serão feitas 

aferições dos resultados fiscais e adotadas as providências necessárias, 

conforme o caso. 

 

De fato, é instrumento primordial no planejamento governamental a 

programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. Tais 

ferramentas auxiliam no planejamento governamental, muitas vezes suscetíveis a 

oscilação na arrecadação de receita. Entretanto, não se tem notícia, nos autos, se o 

governo estadual editou ato a fim de atender o art. 8º da LRF, publicando após trinta 

dias a programação financeira e de desembolso.  

 

Portanto, concordamos com a Comissão quanto à ausência de tal 

documento nos autos e salientamos que o referido documento não é peça de 

INSTRUÇÃO OBRIGATÓRIA nas Contas de Governo (conforme Resolução n.º 54/2016), 

assim, o ato em questão apesar do Governo do Estado estar LEGALMENTE OBRIGADO  a 

sua edição, teria que ser formalmente requisitado. Não localizamos na peça n.º 52 que 

contém evidências do trabalho de campo realizado pela Comissão Especial a 

solicitação do referido documento. 

Assim, opinamos para que a edição dos atos previstos nos artigos 8º e 13 

da LRF seja recomendada ao Governo do Estado. 

 

7. O quadro “Demonstrativo de Abertura de Créditos Adicionais”, elaborado 

por esta equipe técnica tendo como base os Decretos de Abertura de 

Créditos Adicionais, não apurou o mesmo resultado que o demonstrado 

nos autos do Balanço Geral, f. 428 a 431, conforme relatado no item 

5.2.2.1 desta análise; 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

A Comissão Especial elaborou quadro demonstrativo, fls. 8.536/8.540, 
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evidenciando a comprovação da alteração orçamentária por meio da edição 

decretos. Entretanto, diante da apuração, identificou divergências na comparação 

com o Balanço Geral apresentado pelo Governo a essa Corte de Contas. A 

divergência reside, especialmente, quanto ao Quadro Demonstrativo de Abertura 

de Créditos Adicionais, fls. 428/431, o qual deixou de relacionar parte dos atos 

modificativos do orçamento. Conforme a equipe técnica da 5º Inspetoria não foi 

demonstrada a edição dos seguintes atos: 

 

Fonte: ANA – 5 ICE -12315/2018, fl. 8.540.  

 

A equipe técnica, contudo, mencionou que, embora existam as 

divergências na relação de decretos, os demonstrativos foram elaborados de forma 

correta, evidenciando um acréscimo de créditos orçamentários líquidos no 

montante de R$ 2.309.272.545,02.  

 

Transcrevemos a seguir as demais considerações para efeito dos 

cálculos das dotações feitas pela Comissão Especial: 

 

“ Do total de créditos suplementares abertos (R$ 6,186 bilhões), R$ 2,930 

bilhões foram para atender despesas com pessoal e encargos sociais, e 

R$ 127,644 milhões para atender despesas com precatórios. Portanto, 

não computados para efeito do limite previsto no parágrafo primeiro do 

art. 9º da Lei Orçamentária Anual (LOA 2.017). 

 

Para efeito de apuração do cumprimento do limite de suplementação 

autorizada na LOA (25%), foi descontada a abertura de créditos 

suplementares amparada nos incisos I a III, §1º, art. 9º da LOA 2.017, no 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 
 

 

PAR - GACS PSS - 8497/2018 – Página 57 de 74 

montante de R$ 3.057.730.733,00 em abertura de créditos 

suplementares. O montante suplementado no exercício corresponde a 

22,14% (vinte e dois inteiros e catorze por cento) da despesa inicial 

autorizada, cumprindo assim o limite previsto na LOA 2.017”  

 

Não constam dos autos, os decretos modificativos do orçamento, os 

quais permitiriam a checagem das informações evidenciadas pela Comissão 

Especial, restando, portanto, prejudicada nossas considerações quanto a tais 

inconsistências. Todavia, uma vez que os valores apresentados nos demonstrativos 

contábeis evidenciam corretamente a alteração orçamentária, não se vislumbra 

infração que possa ser atribuída ao fato, a não ser a ressalva, de que nos próximos 

exercícios a contabilidade do Estado relacione de forma integral os decretos, com 

seus respectivos números e valores, a fim de apresentar a informação sem 

inconsistências ou distorções.  

 

8. O repasse duodecimal à Defensoria Pública Estadual superou o montante 

da dotação atualizada (dotação inicial + créditos suplementares) em R$ 

4.591.431,04 infringindo assim o disposto no § 1º do artigo 142-A da Consti-

tuição Estadual, conforme relatado no item 5.2.3 desta análise (Obs. Item 

em recomendação no Exercício Anterior); 

 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

No que diz respeito às autorizações e repasses dos duodécimos a 

Defensoria Pública do Estado, o seu valor dar-se-á com base no percentual 1,80% 

da receita corrente líquida, conforme definido o art. 11, § 1º, inciso V da LDO Lei 

4.901/2016 (TC/2078/2017, fl.409), vejamos: 
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No cálculo elaborado pela Comissão Especial a receita corrente 

líquida apurada foi de R$ 9.747.254 x 1,80% = 175.450. Vejamos o demonstrativo: 

(R$ Milhões) 

Repasse de Duodécimo a Defensoria Pública do Estado 
 

Fundamento 

(art.11 da LDO) 

Especificação Duodécimo 

Receita Corrente Líquida base de Cálculo 

R$ 9.747.254 milhões 

% 

RCL 

Autorizado 

R$ 

Repassado 

R$ 

% 

RCL 

IV - Defensoria Pública do Estado 1,80 175.451 170.342 1,75 

Total  175.451 170.342  

 

 
O quadro acima demonstra que Governo do Estado repassou 170.342 

milhões, respeitando, portanto o limite previsto na LDO. Com a superveniência da 

LOA – esta fixou as dotações do órgão nos montantes constantes do quadro de fl. 

8.559. Assim, quando se compara o valor repassado (aprox. 170 milhões) com o va-

lor da dotação atualizada, têm-se o “extrapolamento”. Mas, isoladamente, foram 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 
 

 

PAR - GACS PSS - 8497/2018 – Página 59 de 74 

atendidos os limites fixados na LDO para fins de repasse do duodécimo. Ocorre que 

o valor do duodécimo fixado sobre a RCL, foi superior ao valor das dotações fixadas 

na LOA. Tal fato poderia suscitar, em tese, eventual descumprimento do art. 168 da 

CF/88, in verbis: 

 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 

duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 

9º.  

 

Assim, entendemos que não houve irregularidade no cumprimento da 

LDO, nem da LOA (não se tem notícias nos autos que Defensoria empenhou a tota-

lidade das dotações disponíveis). O que ocorreu, de acordo com o nosso entendi-

mento, foi o uma incompatibilidade da LDO com a LOA. Portanto, como forma de 

garantir, a compatibilidade da LDO c/LOA e o cumprimento do art. 168 da CF/88, 

opinamos pela recomendação ao Governo do Estado, para que ao fixar o valor do 

duodécimo na LDO (e das correspondentes dotações na LOA), o faça de modo a 

compatibilizar os valores fixados na LDO c/c os valores das dotações previstas na 

LOA. 

 

9. Inconsistência na prestação de informações sobre a gestão de precató-

rios. (item 5.2.4); 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

A 5ªICE na ANA-5ICE-12135/2018 apontou que a tabela apresentada à 

fl. 7028 não segrega os precatórios em mora dos demais, assim como, que não foi 

apresentado o plano anual de pagamento previsto no art. 101 do ADCT, previsto 

pelas EC 94/2016 e 99/2017. Vejamos: 
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Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 

de março de 2015, estiverem em mora com o pagamento de 

seus precatórios quitarão até 31 de dezembro de 2020 seus débi-

tos vencidos e os que vencerão dentro desse período, depositan-

do, mensalmente, em conta especial do Tribunal de Justiça local, 

sob única e exclusiva administração desse, 1/12 (um doze avos) 

do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas 

correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de 

pagamento, em percentual suficiente para a quitação de seus 

débitos e, ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, 

à média do comprometimento percentual da receita corrente lí-

quida no período de 2012 a 2014, em conformidade com plano 

de pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Jus-

tiça local. (g.n.) 

 

De fato, o Plano Anual de Pagamento de Precatórios e a segregação 

dos pagamentos em mora permitem uma análise aprofundada da situação envol-

vendo os precatórios estaduais. Entretanto a Resolução 54/2016 não solicita tais do-

cumentos, exigindo apenas a Relação dos Precatórios Pagos em ordem cronológi-

ca, se houver. Também não vislumbramos nos autos solicitação do setor técnico 

dessas informações, dessa forma, dada a importância desses documentos para o 

controle dos gastos e do cumprimento dos mandamentos constitucionais recomen-

damos ao gestor que elabore o Plano Anual de Pagamento de Precatórios e realize 

a segregação dos pagamentos em mora, como ferramenta de transparência e 

instrumento de gestão financeira do Estado. 

 

10. Inconsistência na fixação e acompanhamento de metas fiscais: valores 

da Lei nº 4.901/2016 (R$ 826 milhões e R$ 157,93 milhões) alterados pela 

Lei n. 4.976/2016 (R$ 559 milhões e R$ 418 milhões). Contudo, RREO de 

2017 e parecer do controle interno basearam-se no valor da Lei nº 

4.901/2016 (item 6.1.1); 
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MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Concordamos com a Comissão Especial quanto ao fato de estarem 

escriturados os RREO’s ao longo de todo exercício financeiro c/meta inicial, sem 

refletir a alteração das metas fiscais efetuadas a posteriori. Em que pese tal fato ca-

racterizar uma inconsistência contábil, entendo que a relevância reside no fato de 

que a meta de Resultado Primário não foi cumprida, extrapolando e muito, a meta 

fixada (alterada). 

 

11. Inconsistência na inscrição de restos a pagar (item 6.2.1); 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Sobre este tópico a Comissão Especial elaborou o quadro de fl. 8.570 

(que teve como fonte o RREO), na qual restou evidenciada uma disponibilidade de 

caixa líquida negativa em aproximadamente 294 milhões. 

 

Entendemos que tal fato está adequadamente evidenciado e funda-

mentado (fl. 8.570), não havendo oposição de nossa parte quanto aos fatos ali evi-

denciados e fundamentados. Caberia apenas, no nosso entendimento, uma reco-

mendação quanto a necessidade de cumprir esta regra no exercício financeiro de 

2018, por tratar-se do último ano de mandato. 

 

12. Inconsistências de valores entre os Anexos constantes da Prestação de 

Contas e os publicados no Relatório Resumido da Execução Orçamentá-

ria e no Relatório de Gestão fiscal (itens 4.1.1, 6.4 e 6.5.1); 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Entendemos que tal fato está adequadamente evidenciado e funda-

mentado no relatório de fls. 8.493/8.631 não havendo oposição de nossa parte. To-
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davia, entendo que caberia uma recomendação direcionada ao Gestor, à Supe-

rintendência de Contabilidade Geral do Estado e à Controladoria Geral do Estado, 

para que tomem as medidas tendentes a eliminar divergências entre as Demons-

trações Contábeis e o RREO/RGF. 

 

13. Republicações do RREO e RGF com alteração de valores após o prazo le-

gal (item 6.7 e 6.8);  

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

 

Entendemos que tal fato está adequadamente evidenciado e funda-

mentado no relatório de fls. 8.493/8.631 não havendo oposição de nossa parte. To-

davia, entendo que caberia uma recomendação direcionada ao Gestor, à Supe-

rintendência de Contabilidade Geral do Estado e à Controladoria Geral do Estado, 

para que tomem as medidas tendentes a evitar republicações após o prazo legal 

para publicação dos demonstrativos da LRF. 

 

 

14. Republicações do RREO e RGF com alteração de valores após o prazo le-

gal (item 6.7 e 6.8);  

 

MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA: 

Divergência nos valores da conta ‘Ajustes de Exercícios Anteriores’ 

(conta contábil 23711.0300), informados no Anexo 14 – Balanço Patrimonial (f. 891) e 

no Balancete de Verificação do Razão Analítico com Saldos Acumulados no Exercí-

cio (f. 8.269), conforme relatado no item 8.1.5.6.1 desta análise. 

 

Realmente há divergências entre o Anexo 14 – Balanço Patrimonial (f. 

891); as Notas Explicativas (f. 8.333) e o Balancete de Verificação do Razão Analítico 

com Saldos Acumulados no Exercício (f. 8.269), na conta contábil 23711.0300 – Ajus-
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tes de Exercícios Anteriores. O quadro demonstrativo feito pela 5ªICE demonstra tal 

situação: 

 

 

Vejamos o Balanço Patrimonial: 

 

Fonte: Balanço Patrimonial, fl. 891 destes autos. 

 

Fonte: Balancete de Verificação, fl.  8.269. 
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Fonte: Notas Explicativas, fls.8332 

 

A inconsistência nas informações contábeis compromete a averigua-

ção dos resultados. Quando as informações são fidedignas servem como base im-

portante ao processo decisório.  Recorremos a Norma Brasileira de Contabilidade, a 

NBC TSP Estrutura Conceitual, publicada em 23 de setembro de 2016, que trata da 

elaboração e divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entida-

des do Setor Público:  

 

Representação fidedigna 

3.6 Para ser útil como informação contábil, a informação deve corres-

ponder à representação fidedigna dos fenômenos econômicos e 

outros que se pretenda representar. A representação fidedigna é al-

cançada quando a representação do fenômeno é completa, neu-

tra e livre de erro material. A informação que representa fielmente 

um fenômeno econômico ou outro fenômeno retrata a substância 

da transação, a qual pode não corresponder, necessariamente, à 

sua forma jurídica. 

 

3.7 Na prática, pode não ser possível ter certeza ou saber se a informa-

ção apresentada nos RCPGs está completa, neutra e livre de erro 

material. Entretanto, a informação deve estar completa, neutra e li-

vre de erro material tanto quanto possível. 
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Dessa forma, ao apresentar ao menos três peças contábeis com regis-

tros distintos, uma vez que as Notas Explicativas são parte integrante das DCASPs, 

resta comprometida a fidedignidade, atributo indispensável às demonstrações. Se-

gundo a estrutura conceitual, “a omissão de algumas informações pode fazer com 

que a representação do fenômeno econômico ou outro qualquer seja falsa ou en-

ganosa, não sendo útil para os usuários dos RCPGs (Relatórios Contábeis de Propósi-

to Geral das Entidades do Setor Público.”  

 

Assim, opinamos pela recomendação ao Governo do Estado, à Supe-

rintendência Estadual de Contabilidade e à Controladoria Geral  para que obser-

vem as Normas Aplicáveis a Contabilidade Pública na elaboração dos próximos 

demonstrativos, para que os mesmos apresentem fielmente os fenômenos econô-

micos e outros que pretenda representar. 

 

 

2.7. BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA SITUAÇÃO ECONOMICO 

FINANCEIRA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

 

Dos dados constantes dos autos (DCASP, RREO, RGF, Notas Explicativas 

e demais documentos) e/ou as considerações efetuadas pela Comissão Especial, 

por esta Auditoria, entendemos que merecem especial atenção desta Corte de 

Contas, aquelas que dizem respeito a saúde financeira do Estado de Mato Grosso 

do Sul. Os dados contábeis e fiscais aptos a evidenciar a capacidade do ente de 

saudar suas dívidas com fornecedores, com servidores ativos/inativos e pensionistas, 

em garantir a qualidade na prestação dos serviços públicos e ainda assim, consiga 

aplicar recursos em investimentos (e não apenas em Receitas Correntes), são, se-

gundo nosso entendimento, aqueles sobre as quais, as Cortes de Contas devem 

debruçar com mais “carinho”. 

 

Aqui, convém destacar um fato importante: Esta que subscreve este 

parecer costuma ser criteriosa no que tange à fidedignidade dos Dados que Com-

põe as DCASP, o RREO e o RGF. Contudo, para além de todos os apontamentos, 
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muito bem elaborados pela Comissão no seu robusto relatório (peça 53), mormente 

no que tange às inconsistências contábeis detectadas, entendo que temos todos 

(Comissão Especial, Auditoria, Procuradoria de Contas, Relatoria e Egrégio Tribunal 

Pleno) que nos atentar às questões que digam respeito a sustentabilidade dos en-

tes, sejam eles Estaduais e/ou Municipais. E neste contexto, as DCASP são instrumen-

tos, que devem sim, ser fidedignos, pois é com base neles que vamos aferir os prin-

cipais indicadores constitucionais, legais e de solvência financeira.  

 

Porém, entendo que a fidedignidade dos dados Contábeis não deve 

ser o único fim a ser perseguido por esta Auditoria (nem pelos demais órgãos deste 

TCE/MS). E neste sentido, tivemos que fazer uma opção: ou refazíamos nos dez dias 

que temos para nos manifestar a totalidade dos Cálculos já efetuados pela Comis-

são como forma de atestar a Fidedignidade das Demonstrações, ou a par da qua-

lidade do Relatório da Comissão, nele confiávamos e partiríamos à análise de ou-

tros tópicos que entendemos pertinentes de serem abordados nas Contas de Go-

verno. Optamos por confiar nos dados e não efetuamos, conforme consta do es-

copo desta análise, nova revisão minuciosa dos cálculos. 

 

E ao delimitar o escopo da análise o fizemos com o objetivo de ao 

menos tentar, pinçar algumas informações que restaram comprovadas dos autos 

acerca da situação orçamentária e financeira e a partir delas, exercer algum juízo 

de valor, ainda de que forma inicial, sobre a situação financeira do Estado de Mato 

Grosso do Sul. Os dados que levantamos com o objetivo de subsidiar esta análise, 

ainda que incipientes, foram os seguintes: 
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1 – Déficit de Execução Orçamentária – fl. 8.594 – R$ 1,8 bilhão, apre-

sentando a seguinte série histórica: 

 

De acordo com o demonstrado no quadro acima o déficit da execu-

ção orçamentária aumentou 274%; 

  

2 – Descumprimento das metas de Resultado Primário – fl. 8.568 – O dé-

ficit primário atingiu o montante (R$ 1,49  bilhão), sendo que a meta fixada era de 

superávit de 474 milhões. 

 

3 – Não comprovação de edição dos atos de limitação de empenho e 

movimentação financeira – fls. 8.625/8.626; 

 

4- Despesa com Pessoal atingiu, praticamente, o limite legal, atingindo 

o montante de 48,99% da RCL (fl. 8.573) quando o limite máximo é de 49% (Despe-

sas com Pessoal do Executivo).  

 

Neste item, é importante destacar que 0,01% da RCL é uma margem 

muito pequena, que caso nenhuma providência para redução do limite com pes-

soal seja tomada, corre-se o risco de que o RGF do 1º Quadrimestre de 2018 já de-

monstre extrapolamento do limite. Dizemos baseados apenas numa informação: o 

crescimento vegetativo da folha decorrentes dos adicionais por tempo de serviço, 

previstos na Lei 1.102/90 – Estatuto dos Servidores Civis, que à luz do art. 111 – é de-

vido por quinquênio de efetivo exercício prestado ao Estado, incidentes sobre o 

vencimento básico do cargo e devido à razão de 10% (no primeiro quinquênio) e 

Exercício

2015

2016

2017

****** ****

Resulado Orçamentário

544.760.000,00R$                     

501.771.707,00-R$                     

1.878.196.350,61-R$                  

Resultado Orçamentário 2015/2017

Fonte:  TC 3228/2018 - fl. 852, TC 5375/2017 - fl. 8.119 e TC 4790/2016 - fl. 

5.860.
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5% nos demais limitados a 40% no total. Assim, o mero implemento de um quinquê-

nio de tempo de serviço prestado ao executivo dá ao servidor o direito legal de 

acrescer 5% ao seu vencimento base. É um aumento de despesa com pessoal so-

bre o qual os entes, via de regra, não têm gestão (exceto para as carreiras remune-

radas sob a forma de subsídio). E o exemplo que aqui trazemos é meramente 

exemplificativo e argumentativo e tem por objetivo ilustrar que MEDIDAS URGENTES, 

para redução da despesa com pessoal por parte do executivo precisam ser toma-

das (e como o parecer prévio é sobre as contas do executivo, deixamos de tecer 

comentários sobre o limite de despesa com pessoal dos poderes, por entender que 

tal assunto deve ser tratado nas contas de gestão do Poder/órgão). 

  

Dando sequência à análise das despesas com pessoal elaboramos o 

seguinte quadro demonstrativo, que apesar de não tratar de cumprimento de limite 

legal, traça uma série histórica da Despesa Bruta com Pessoal (antes das deduções 

permitidas pela LRF) em contraponto com Receita Realiza X RCL x Despesa Previ-

denciária: 

 

 

O quadro demonstra que a Despesa Bruta de Pessoal Bruta (inclui a 

despesa previdenciária) 7,28 bilhões representou em 2017 57,65% da Receita Total 

Realizada. 
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5 – Dificuldade do Poder Executivo de manter em dia, as Contri-

buições Patronais devidas ao RPPS.  

 

Consta dos autos notícias de que entre os meses de novembro de 2016 

e maio de 2017 (fls. 8.486/8.487) o poder Executivo deixou de recolher aos cofres do 

RPPS a quantia nominal de R$ 32,1 milhões e em valores atualizados até 27/06/2017 

– R$ 33,3 milhões. O parcelamento foi efetivado em 60 parcelas de R$ 554.919,16 

atualizadas conforme contrato.  

 

A consideração que aqui é o reflexo que o não pagamento da Con-

tribuição Patronal a época própria tem nas contas do RPPS. O RPPS é capitalizado a 

partir de três fontes: Contribuição Patronal, Contribuição do servidor ativo/inativo e 

pensionista e a capitalização decorrente do cumprimento da meta atuarial. A meta 

é fixada em 6% a.a + inflação e a avalição atuarial é efetuada levando-se em con-

ta que as contribuições serão recolhidas nas datas de vencimento.  

Especificação 2.015 2.016 2.017

Despesa Bruta com Pessoal 

/ executivo 5.163.101,00R$                    6.203.205,00R$                7.279.891,00R$            

Despesa Previdenciária 2.077.328,00R$                    2.350.172,00R$                3.176.513,00R$            

Receita Realizada 14.692.276,00R$                  11.759.455,00R$              12.628.717,00R$           

RCL 8.325.252,00R$                    9.347.981,00R$                8.403.302,00R$            

Fontes

TC/4796/2016 - 

Demonstrativo da 

Despesa com Pessoal, 

fl.890, Demonstrativo das 

Depesas por órgão e 

funções, fl. 205, Anexo 10 

(Comparativo da Receita 

Orçada com a 

Arrecadada), fls. 214/220 e 

REV - G.ICN - 2613/2016. fl. 

5.695.

TC/5375/2017 - REV - G - 

MJMS - 2.821/2017, fl. 

7.911 , e Anexo 8 

(Demonstrativo da 

Despesa por Funções, 

Subfunções e 

Programas), fl. 315 e 

Anexo 10, fl. 329

TC/2322/2018 - RGF - 

Demonstrativo da 

Despesa com Pessoal, 

fl. 7.023, Anexo 9 

(Demonstrativo das 

Despesas por Órgãos, 

fl. 402, Anexo 10, fls. 

412/421 e Análise ANA - 

12.135/2018 fls. 8.508

RECEITA X DESPESA COM PESSOAL E PREVIDENCIÁRIA (em Milhares de R$)
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A título de exemplo, o documento de fl. 8.487 demonstra que no mês 

de 01/2017 – o montante não recolhido era de R$ 3,6 milhões. Em virtude do termo 

de parcelamento firmado, em Julho de 2017 – o RPPS receberá apenas uma pe-

quena parcela do valor devido na em Janeiro de 2017, qual seja,  a parcela 01 de 

60 no valor de R$ 554.919,16. E este mecanismo, impacta, de forma relevante, a 

cumprimento da meta atuarial e consequentemente contribui para o aumento do 

déficit da previdência. A situação ora evidenciada, é um fatores, que impacta no 

“déficit previdenciário”, muitas vezes, tal fator não é levando em conta quando se 

discute “déficit atuarial”. Em nosso entendimento, uma discussão isenta, não pode 

deixar de levar em consideração a situação fática encontrada nestes autos. 

 

Quantos aos parcelamentos, frisamos que, apesar de entendermos 

não salutar sob o ponto de vista financeiro, o critério adotado pelo MPS de permitir 

sucessivos parcelamentos, o fato aqui destacado não constitui ILEGALIDADE, visto 

que tem amparo nas normativas do MPS, mas tem impacto no equilíbrio atuarial 

perseguido pelos RPPS. Por fim, destacamos que o parcelamento documentado à 

fls. 8.487 não está contabilizado no Demonstrativo da Dívida Fundada Interna – fl. 

900. A teor do que dispõe o art. 98 da Lei 4.320/64 a dívida fundada compreende os 

compromissos cuja exigibilidade seja superior a 12 meses. Como o parcelamento foi 

firmado por 60 meses, entendemos que o parcelamento devia consta do Anexo 16 

– fl. 900.  

 

6 – Déficit do RPPS não equacionado, em face da Lei 5.101 de 

01/12/2017 que determinou o fim da segregação de massas como forma de 

equacionamento do déficit combinado com o fato, documentalmente 

comprovado, de que dos R$ 264 milhões existentes nas Aplicações Financeiras do 

Plano Previdenciário em 31/12/2016, passados um anos, ou seja, em 31/12/2017 o 

patrimônio acumulado do plano totalizava R$ 73 milhões.  

 

Tal fato foi por nós levantado no item no qual discorremos sobre o 

RPPS. A nosso ver, é outro fato que contribui para aumentar o déficit previdenciário 
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já existente. Assim, como o fato por nós levantado, das opções de 

equacionamento do déficit previdenciário sem que com isso, extrapole-se o limite 

das despesas com pessoal.  

 

2.8. FECHAMENTO 

 

 

Feitas as considerações acerca de cada um dos pontos , que podem 

ser resumidos em três grandes pontos: o crescimento do déficit, o crescimento das 

despesas com pessoal e situação do RPPS (Grau de solvência conforme avaliação 

atuarial de -320%), acreditamos que ficou demonstrado, ainda que de forma muito 

simples, que a situação financeira do Governo do Estado de Mato Grosso Sul requer 

atenção especial por parte dos atores envolvidos na gestão pública e por parte dos 

atores envolvidos no controle (interno ou externo – a exemplo do TCE/MS). 

 

Ressaltamos que o objetivo desta análise é alertar para a necessidade 

premente de tomar as providências previstas na LRF para o equilíbrio das contas 

públicas (limitação de empenho, redução do limite da despesa com pessoal, equi-

líbrio atuarial, redução do endividamento, etc), de forma a garantir, que no futuro, 

o Estado de Mato Grosso do Sul possa continuar honrando seus compromissos fi-

nanceiros, sem a necessidade de lançar a mão do expediente adotado, por 

exemplo no RS e RN, onde é fato público e notório que os estados mencionados 

parcelam a folha de salários e tem dificuldade de honrar com compromissos assu-

midos e, em alguns casos, tendo suas receitas tributárias “retidas” para pagamento 

de dívidas com a União – é o tal “estado de calamidade financeira”, tal como de-

cretado pelos Estados do RS e MG. Também é sabido, em tais estados, por mais que 

os limites constitucionais de saúde e educação estejam atendidos, a qualidade dos 

serviços públicos prestados, sofreu impacto do “estado de calamidade financeira”, 

tal como ocorreu no Estado do RS no âmbito da segurança pública (destaco este 

por ser notório). 
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Claro que os seis pontos pinçados por nós no item antecedente, não 

tem o condão de prever um eventual “estado de calamidade financeira”, até por-

que itens como endividamento e pagamento de juros e outros tantos ficaram de 

fora de nossa análise em face do tempo exíguo. Todavia, os pontos levantados 

apontam para um indicativo de que a saúde financeira do Estado de Mato Grosso 

do Sul inspira cuidados, razão pela qual o objetivo deste tópico e do tópico ante-

cendente é ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE, servir de alerta, para que esta Corte, ao 

analisar as Contas dos próximos exercícios financeiros possa comprovar a melhoria 

dos índices mencionados e possamos caminhar, ano após ano, ao equilíbrio finan-

ceiro, orçamentário e fiscal, preconizado no art. 1º da LRF. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I, 

21, I e 59, II, da LCE n° 160/2012 (LO-TCEMS) c/c art. 114, III do RI/TCE/MS, esta Audi-

toria opina pela emissão de parecer prévio favorável à aprovação, destas Contas 

Anuais de Governo do Estado do Mato Grosso do Sul/MS, l, inerente ao exercício 

financeiro de 2017, de responsabilidade do Governador do Estado Senhor Reinaldo 

Azambuja Silva, com as devidas RESSALVAS e RECOMENDAÇÕES decorrentes dos 

fatos levantados no item 10 do Relatório da Comissão Especial que foram por nós 

ratificados no item 2.6 deste parecer. 

 

 

É o parecer. 

 

Campo Grande/MS, 4 de maio de 2018. 

 

 

 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
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CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
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À Procuradoria  de Contas, 

 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto Art. 110, §4º, inciso II, do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 

76/2013. 

 

 

 

Campo Grande/MS, 4 de maio de 2018. 
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